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“As cidades somos nós. Nós somos as cidades”. 
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RESUMO 

 

MORAES FILHO, I.M. ENFERMAGEM E SAÚDE PLANETÁRIA: REFLEXÕES 

SOBRE A ATENÇÃO PRIMÁRIA EM SAÚDE PARA MITIGAR A 

INCIDÊNCIA DE ARBOVIROSES EM GOIÁS. 2024, 152p. Doutorado em 

Sociedade, Tecnologia e Meio Ambiente. UniEVANGÉLICA, Anápolis – GO. 

 

As atividades humanas impactam o ambiente natural, ao passo que as mudanças no 

ambiente afetam a saúde da humanidade. Refletindo sobre essa interconexão, surgiu o 

termo "Saúde Planetária". Nesse contexto, esta pesquisa objetivou "discutir e analisar 

como a enfermagem, dentro do contexto da Atenção Primária à Saúde, através da 

implementação do conceito de Saúde Planetária, pode contribuir para a mitigação das 

arboviroses (como dengue, zika e chikungunya) no estado de Goiás." A tese foi 

estruturada em seis capítulos, abordando desde a teoria ambientalista de Florence 

Nightingale até a distribuição de casos de doenças transmitidas por vetores em Goiás 

(dengue, zika vírus e chikungunya) e suas relações com as mudanças ambientais, por 

meio de análise secundária do banco de dados do Tabnet (2017 a 2022) e do boletim 

epidemiológico do estado de Goiás (2015 a 2021). Além disso, foram discutidas 

estratégias de prevenção e sensibilização, especialmente em áreas geográficas e 

populações mais vulneráveis. Assim, é essencial focar em estratégias preventivas e de 

sensibilização, especialmente para as populações mais afetadas (mulheres nas faixas 

etárias de 20 a 39 anos e 40 a 59 anos, com Ensino Médio completo, residentes nas 

regiões centrais e centro-sul de Goiás) e em áreas geográficas de maior distribuição de 

casos. A educação em saúde é de suma importância, independentemente do nível 

educacional, podendo ser desenvolvida por meio de ferramentas de avaliação, como o 

letramento em saúde, alcançando equitativamente todas as camadas da sociedade, com 

uma linguagem inclusiva, inteligível e resolutiva. Indiscutivelmente, há uma 

necessidade urgente de atenção da saúde pública diante das doenças transmitidas por 

vetores, especialmente nos serviços de Atenção Primaria a Saúde, pois estes estão 

inseridos nos territórios e têm acesso direto às populações, conhecendo seus modos de 

vida e seus determinantes sociais. Portanto, esses aspectos serão de fundamental 

importância na identificação das prevalências das doenças, nas alterações climáticas e, 

consequentemente, no reconhecimento de estratégias de implementação, como a Saúde 

Planetária aqui apresentada. Como a enfermagem está à frente desses serviços 

mundialmente, é uma das profissões de destaque para protagonizar esse papel, devido à 

sua capacidade de avaliar as comunidades através de suas teorias, que reconhecem 

centenariamente os aspectos socioambientais e as características biopsicossociais, 

promovendo a educação em saúde ambiental e planetária. 

 

 

Palavras-chave: Saúde planetária. Atenção Primária à Saúde. Saúde Ambiental. Meio 

Ambiente e Saúde Pública. Enfermagem. 



 

 

 

ABSTRACT 

 

MORAES FILHO, I.M. ENFERMAGEM E SAÚDE PLANETÁRIA: REFLEXÕES 

SOBRE A ATENÇÃO PRIMÁRIA EM SAÚDE PARA MITIGAR A 

INCIDÊNCIA DE ARBOVIROSES EM GOIÁS. 2024, 152p. Doctorate in Society, 

Technology and Environment. UniEVANGÉLICA, Anápolis – GO. 

 

Human activities impact the natural environment, while environmental changes affect 

human health. Reflecting on this interconnection, the term "Planetary Health" emerged. 

In this context, this research aimed to "discuss and analyze how nursing, within the 

context of Primary Health Care, through the implementation of the Planetary Health 

concept, can contribute to the mitigation of arboviruses (such as dengue, Zika, and 

chikungunya) in the state of Goiás." The thesis is structured into six chapters, covering 

topics from Florence Nightingale's environmental theory to the distribution of vector-

borne disease cases in Goiás (dengue, Zika virus, and chikungunya) and their 

relationship with environmental changes, through secondary analysis of the Tabnet 

database (2017 to 2022) and the epidemiological bulletin of Goiás (2015 to 2021). In 

addition, prevention and awareness strategies were discussed, especially in geographic 

areas and among more vulnerable populations. Thus, it is essential to focus on 

preventive and awareness strategies, particularly for the most affected populations 

(women aged 20–39 and 40–59, with complete high school education, residing in the 

central and south-central regions of Goiás) and in areas with a higher distribution of 

cases. Health education is of paramount importance, regardless of educational level, and 

can be developed through assessment tools such as health literacy assessment, reaching 

all societal levels equitably, with inclusive, understandable, and effective language. 

There is undoubtedly an urgent need for public health attention to vector-borne diseases, 

especially in Primary Health Care services, as these are embedded in communities, have 

direct access to populations, and understand their lifestyles and social determinants. 

Therefore, these aspects will be fundamental in identifying disease prevalence, climate 

changes, and consequently, in recognizing implementation strategies, such as the 

Planetary Health concept presented here. Since nursing leads these services globally, it 

is one of the key professions to take on this role, due to its ability to assess communities 

through theories that have long recognized socio-environmental aspects and 

biopsychosocial characteristics, promoting environmental and planetary health 

education. 

 

 

Keywords: Planetary health. Primary Health Care. Environmental Health. Environment 

and Public Health. Nursing. 
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INTRODUÇÃO 

 

Após ouvir uma palestra da professora Liza Maria Souza Andrade, da 

Faculdade de Arquitetura e Urbanismo (FAU) da Universidade de Brasília (UnB), 

a respeito da urbanização e ela mencionar a fala de Paulo Freire “As cidades 

somos nós. Nós somos as cidades” oriunda da reflexão da filosofia e dos ideais de 

Freire sobre educação e transformação social, que estão presentes em várias de 

suas obras, como "Pedagogia do Oprimido" e "Educação como Prática da 

Liberdade" (Freire, 2001), pude refletir o quanto os nossos hábitos de vida 

transcendem e determinam a nossa saúde. 

 Assim, no campo da saúde, este entendimento pode ser compreendido 

como os Determinantes Sociais da Saúde (DSS) que se baseiam nos fatores 

sociais, econômicos, culturais, étnicos/raciais, psicológicos e comportamentais que 

influenciam a ocorrência de problemas de saúde e seus fatores de risco na 

população (Buss; Pellegrini Filho, 2007). 

 Neste contexto, pude enxergar o quão a análise macro desta situação estaria 

próxima do meu campo de atuação. Assim me aproximei do objeto de estudo que 

compreende a Saúde Planetária que se fundamenta na percepção de que as 

atividades humanas interferem no planeta; e o planeta, alterado por essas 

interferências, causa prejuízos a vida humana (Moraes Filho et al., 2024). 

 Os estudos inseridos nas discussões de Saúde Planetária abrangem diversos 

aspectos, como questões alimentares, os efeitos nocivos e deletérios dos Gases de 

Efeito Estufa (GEE) sobre os seres vivos, a incidência de calor na saúde humana, 

impactos nos ecossistemas, e o aumento de doenças transmitidas por vetores 

devido a essas alterações. Esses fatores culminam em impactos das mudanças 

climáticas na saúde dos indivíduos e das sociedades. Os estudos também enfatizam 

a necessidade de ressignificar as políticas públicas de saúde, especialmente as 

voltadas para os territórios e os fatores socioambientais, destacando a importância 

de promover e expandir os serviços de Atenção Primária à Saúde (APS). Por 

estarem próximos aos indivíduos e (co)reconhecerem a realidade de cada 

comunidade, os serviços de APS são capazes de capacitar os indivíduos para 

enfrentar possíveis catástrofes climáticas, promovendo assim a equidade e a justiça 

ambiental (Horton et al., 2014; BARROS et al., 2022; ROMANELLO et al., 

2023). 
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 Ainda discutem a urgente necessidade dos profissionais que atuam nesses 

serviços, como enfermeiros e médicos, compreendam seus papéis nas práticas 

educativas junto à população, no reconhecimento dos impactos ambientais na 

saúde e seus efeitos deletérios dentro de seus territórios, e na promoção de medidas 

para preveni-las. Portanto, é fundamental dar atenção à educação continuada dos 

profissionais já em atividade, bem como incluir, nos currículos de formação, 

disciplinas que abordem a Saúde Planetária. 

 Já no que tange às instâncias governamentais, os autores ressaltam a 

necessidade de um movimento social que apoie ações coletivas voltadas para a 

promoção de práticas educativas em saúde, saúde ambiental e saúde planetária. 

Essas práticas devem conscientizar a população sobre a urgência de ações para 

evitar o colapso dos sistemas da Terra que sustentam a saúde humana. Se nada for 

feito, a saúde pública será amplamente afetada em todos os níveis da sociedade – 

pessoal, comunitário, nacional, regional, global e planetário (Horton et al., 2014; 

BARROS et al., 2022; ROMANELLO et al., 2023). 

 Desta forma, essa gama de interconexões adentrava no meu campo de 

estudo, que consiste prioritariamente na enfermagem. Assim, optei por realizar 

leituras históricas sobre o desenvolvimento da profissão, que em seus primórdios 

também considerava importante a boa relação do ser humano com o meio 

ambiente, e me deparei com uma fala da percursora da enfermagem, Florence 

Nightingale, que em seu livro intitulado Notes on Nursing, publicado em (1860, 

p.1-2), indaga , em tradução literal, que: 

[...]Eu uso a palavra enfermagem na falta de uma melhor. Ela tem sido 

limitada para significar pouco mais do que a administração de medicamentos 

e a aplicação de emplastros. Ela deve significar o uso adequado de ar fresco, 

luz, calor, limpeza, tranquilidade, a seleção adequada e a administração de 

uma dieta - tudo à menor despesa de energia vital para o paciente. 

 Associado a outros pensadores como o filósofo Aristóteles, enfatiza-se a 

importância da autoconsciência e da autorreflexão antes de buscar a mudança, de 

forma que sua teoria acredita que as pessoas precisavam reconhecer e estar 

dispostas a abandonar os hábitos prejudiciais antes de poderem ser ajudadas 

(Zambaldi, 2020). 

 Me encontrei de forma plena e estonteante ao objeto de minha pesquisa, a 

Saúde Planetária, pois nela se faz uma interconexão entre sociedade, meio 
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ambiente e saúde de forma direta e coloca a educação, minha segunda área de 

atuação, por ser pedagogo, como protagonista de todo o processo. 

 Porque nas últimas décadas, a humanidade tem sido palco de uma extensa 

discussão sobre os efeitos adversos dos processos de degradação ambiental na vida 

humana, especialmente aqueles que contribuem para o aumento médio da 

temperatura global. Conforme apontado no relatório de 2022 do Painel 

Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC, 2022), “a influência 

humana no aquecimento da atmosfera, dos oceanos e da terra é incontestável. Já 

estamos testemunhando mudanças rápidas e generalizadas na atmosfera, nos 

oceanos, na criosfera e na biosfera”. 

 Dessa forma, a mudança climática emerge como um problema 

intrinsecamente humano, ocasionado pelo crescimento da produtividade agrícola, 

desperdício de alimentos e recursos naturais, pelo aumento da cultura do descarte, 

pela dependência da energia fóssil e por outros modos de vida que exacerbam o 

efeito estufa e suas ramificações na saúde do planeta. Isso se manifesta em ondas 

de calor, tempestades extremas, inundações, incêndios e, consequentemente, 

impacta diretamente a saúde humana, como evidenciado pelo aumento dos casos 

de infarto devido ao estresse térmico e da desidratação causada pela perda de 

líquidos em condições de calor intenso.  

 A saúde do planeta e a saúde humana estão intrinsecamente ligadas, com 

uma influência direta e recíproca entre ambas. As atividades humanas impactam o 

ambiente natural, ao passo que as mudanças no ambiente afetam a saúde da 

humanidade. Refletindo sobre essa interconexão, surgiu o termo “Saúde 

Planetária” no final da década de 2010, representando tanto um novo campo de 

estudo quanto um movimento global, voltado para desenvolver soluções 

embasadas em evidências para mitigar os problemas ambientais decorrentes das 

mudanças climáticas. 

 De acordo com a Organização Mundial de Médicos de Família (WONCA), 

a Saúde Planetária foi introduzida como uma abordagem para lidar com questões 

de saúde pública. Essa iniciativa foi respaldada pelo documento emitido pela 

WONCA sobre Saúde Planetária e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

Logo a discussão concentrou-se nas alterações climáticas decorrentes do aumento 

dos gases de efeito estufa e suas ramificações tanto no meio ambiente quanto na 

saúde humana (Wonca, 2017; Moraes-Filho; Tavares, 2023). 
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 Diante de tais fatos, foi construída a Planetary Health Alliance (PHA), um 

consórcio de mais de 360 universidades, organizações não governamentais, 

institutos de pesquisa e entidades governamentais de todo o mundo, cujo 

compromisso é entender e abordar as mudanças ambientais globais e seus 

impactos na saúde. (Irigaray; Stocker; Anderson, 2023). 

 No Brasil, pesquisadores da Sociedade Brasileira de Medicina da Família e 

Comunidade, Fundação Oswaldo Cruz, Instituto de Estudos Avançados da USP, 

Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre, Universidade Federal 

de Goiás, Universidade Federal do Rio Grande do Sul têm se dedicado a realizar 

discussões sobre Saúde Planetária. 

 Assim está pesquisa objetivou “"discutir e analisar como a enfermagem, 

dentro do contexto da Atenção Primária à Saúde, através da implementação do 

conceito de Saúde Planetária, pode contribuir para a mitigação das arboviroses 

(como dengue, zika e chikungunya) no estado de Goiás." 

 Portanto, para execução da tese aqui apresentada, escolhemos fazê-la de 

forma facetada para melhor entendimento e visualização da discussão. Desta 

forma, ela resultou em 6 capítulos utilizados para a composição principal da tese, 

divididos em: 3 artigos de reflexões teóricas e 3 artigos de pesquisa documental. 

Ainda se apresentam como apêndice outros 6 documentos em formato de relatos 

de experiências, artigo de revisão de literatura, editoriais, artigos de opinião que 

refletem os desdobramentos da discussão proposta pela tese. Tais produções foram 

realizadas individual e coletivamente, especialmente com alunos do curso de 

graduação em Enfermagem, aos quais ministrei aulas durante o doutoramento.  

 Os apêndices foram realizados para aproximar os alunos do curso de 

enfermagem das discussões da Saúde Planetária e promover ações que possam 

possibilitar a mudança de paradigma desses novos profissionais, no que tange a 

importância de suas futuras praticas profissionais, tangendo-o reconhecimento das 

questões socioambientais dentro dos territórios de atuação, com foco na promoção 

da Saúde individual e ambiental ou seja planetária. 

 O primeiro capítulo da tese explora a “Saúde Planetária sob a perspectiva 

da teoria ambientalista de Florence Nightingale”. Ao longo dos séculos, as 

discussões ambientais evoluíram, refletindo mudanças na compreensão das 

questões ambientais e sua relação com a saúde humana. Destaca-se a contribuição 
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significativa de Florence Nightingale, cuja teoria compreende a interconexão entre 

o meio ambiente e a qualidade da saúde humana. 

 No segundo capítulo, intitulado " Enfermagem atual e futura na promoção 

da saúde planetária: atuação para o desenvolvimento sustentável”. Utilizando um 

método teórico-reflexivo, embasado em documentos relacionados à teoria 

ambientalista de Florence Nightingale, relatórios da Organização Mundial da 

Saúde e artigos recuperados através de uma busca na PubMed, o estudo destaca o 

papel fundamental dos enfermeiros na identificação e mitigação dos impactos 

globais, promovendo a Saúde Planetária. Notou-se que os profissionais atuais e 

futuros devem focar na prevenção, aumentando a resiliência de pacientes e 

comunidades aos desafios climáticos, contribuindo assim para a melhoria da saúde 

global. Conclui-se que a enfermagem planetária, devido à sua influência social, é 

uma forte aliada na mitigação e mudança de paradigma da população frente aos 

impactos ambientais, desde que aplique as teorias desenvolvidas desde os 

primórdios em sua prática assistencial, promovendo a educação ambiental e 

contribuindo para a efetivação dos objetivos do desenvolvimento sustentável. 

 Já no terceiro capítulo, a análise concentra-se na relação entre o 

desenvolvimento de doenças e o desequilíbrio ambiental. O objetivo foi refletir 

sobre as conexões entre esses fatores e propor estratégias para mitigar os impactos 

na saúde, além de examinar como os serviços de saúde podem adaptar-se e 

responder a esses desafios em suas comunidades locais. Assim corroborou que a 

integração da saúde planetária às práticas da Atenção Primária em Saúde (APS) e 

Atenção Primária Ambiental (APA) são cruciais para abordar questões de 

qualidade de vida, conservação ambiental e prevenção de doenças relacionadas ao 

ambiente.  

 Portanto, a educação em saúde, respaldada pela educação ambiental, 

desempenha um papel fundamental na mediação e mitigação desses agravos, pois 

considera-se a educação ambiental como um campo de saber que oferece uma 

discussão ampliada sobre o meio ambiente e o processo educativo. Enquanto isso, 

a educação planetária em saúde, além de abordar essas discussões, dedica-se à 

inter-relação com os impactos na saúde humana. 

 Os capítulos quatro, cinco e seis intitulados "Distribuição de casos das 

principais arboviroses em Goiás, de 2015 a 2021: uma perspectiva da saúde 

planetária"; "Distribuição de casos de DZC no estado de Goiás no período de 2017 
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a 2021, segundo as regiões de saúde do estado de Goiás via Tabnet: Saúde 

Planetária como um sopro de luz?" e “Saúde Planetária: estudo descritivo da 

distribuição geográfica e de casos das arboviroses em municípios do Estado de 

Goiás”.  

 Eles exploram o aumento das arboviroses ocasionadas pelos processos de 

degradação ambiental e mudanças climáticas no estado de Goiás e concluem sobre 

a importância da atenção da saúde pública diante das doenças transmitidas por 

vetores, especialmente nos serviços de APS, ressaltando a conexão entre sua 

prevalência e as alterações climáticas. 

 Espero que a minha tese promova um sentimento de mudança e de 

pertencimento aos profissionais da saúde, principalmente aos da enfermagem que 

estão à frente dos serviços de atenção primária a saúde e trabalham defronte às 

famílias no acompanhamento de suas vidas em seus territórios, de forma direta, no 

que tange a identificação, rastreio, comunicação, educação, promoção diante dos 

fatores socioambientais que podem abarcá-los no seu dia a dia, promovendo as 

mudanças necessárias e identificando possíveis riscos de agravamentos.     
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ARTIGO 1 - ENFERMAGEM, DISCUSSÕES AMBIENTAIS E SAÚDE 

HUMANA: DA TEORIA AMBIENTALISTA DE FLORENCE 

NIGHTINGALE À SAÚDE PLANETÁRIA 

______________________________________________________________________ 

 Em avaliação na revista História Ambiental Latinoamericana y Caribeña (HALAC). 
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ARTIGO 2 - ENFERMAGEM ATUAL E FUTURA NA PROMOÇÃO DA 

SAÚDE PLANETÁRIA: ATUAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 

______________________________________________________________________ 

Artigo para publicado na revista Texto & Contexto – Enfermagem, em 28/10/2024. 
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ARTIGO 3 - COMO SE DÁ O DESENVOLVIMENTO DE DOENÇAS A 

PARTIR DO DESEQUILÍBRIO AMBIENTAL? 

______________________________________________________________________ 

Artigo em avaliação na Revista Eletrônica de Comunicação, Informação & Inovação em 

Saúde (Reciis) da Fundação Osvaldo Cruz. 

 

 

 

 

Como se dá o desenvolvimento de doenças a partir do desequilíbrio ambiental? 

How do diseases develop from environmental imbalance? 

¿Cómo se desarrollan las enfermedades a partir del desequilibrio ambiental? 

 

 

Resumo 

Essa pesquisa busca discutir a relação do desenvolvimento de doenças e o desequilíbrio 

ambiental, tendo como objetivo a reflexão perante a literatura existente sobre as 

conexões entre esses fatores e propor estratégias para mitigar os impactos na saúde. 

Além disso, a pesquisa visa oferecer insights sobre como os serviços de saúde podem se 

adaptar e responder a esses desafios em suas comunidades locais. Para alcançar os 

objetivos, foi realizado um estudo descritivo, tipo análise teórico reflexiva. Assim, a 

integração da saúde planetária às práticas da Atenção Primária em Saúde (APS) e 

Atenção Primária Ambiental (APA) torna-se crucial para abordar questões de qualidade 

de vida, conservação ambiental e prevenção de doenças relacionadas ao ambiente. logo, 

a educação em saúde, respaldada pela educação ambiental, desempenha um papel 

fundamental na mediação e mitigação de tais agravos. 

 

Palavras-chave: Desenvolvimento Sustentável, Saúde Ambiental, Atenção Primária à 

Saúde, Saúde Pública, Letramento em Saúde. 

 

Abstract 

This research seeks to discuss the relationship between the development of diseases and 

environmental imbalance, with the objective of reflecting on the existing literature on 

the connections between these factors and proposing strategies to mitigate the impacts 

on health. In addition, the research aims to offer insights into how health services can 
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adapt and respond to these challenges in their local communities. To achieve the 

objectives, a descriptive study was carried out, type of reflective theoretical analysis. 

Thus, the integration of planetary health into the practices of Primary Health Care 

(PHC) and Environmental Primary Care (APA) becomes crucial to address issues of 

quality of life, environmental conservation, and prevention of environment-related 

diseases. Therefore, health education, supported by environmental education, plays a 

fundamental role in mediating and mitigating such diseases. 

 

Keywords: Sustainable development, Environmental health, Primary Health Care, 

Public Health, Health Literacy 

 

Resumen 

Esta investigación busca discutir la relación entre el desarrollo de enfermedades y el 

desequilibrio ambiental, con el objetivo de reflexionar sobre la literatura existente sobre 

las conexiones entre estos factores y proponer estrategias para mitigar los impactos en la 

salud. Además, la investigación tiene como objetivo ofrecer información sobre cómo los 

servicios de salud pueden adaptarse y responder a estos desafíos en sus comunidades 

locales. Para lograr los objetivos se realizó un estudio descriptivo, tipo análisis teórico 

reflexivo. Por lo tanto, la integración de la salud planetaria en las prácticas de la 

Atención Primaria de Salud (APS) y la Atención Primaria Ambiental (APA) se vuelve 

crucial para abordar temas de calidad de vida, conservación del medio ambiente y 

prevención de enfermedades relacionadas con el medio ambiente. Por lo tanto, la 

educación para la salud, apoyada en la educación ambiental, juega un papel fundamental 

en la mediación y mitigación de dichas enfermedades. 

 

Palabras-clave: Desarrollo Sostenible, Salud Ambiental, Atención Primaria de Salud, 

Salud Pública, Alfabetización en Salud. 

 

Introdução 

  

 No âmbito das interações entre atividades humanas e meio ambiente, os 

impactos ambientais são definidos como quaisquer alterações nas propriedades físicas, 

químicas e biológicas do ambiente, sendo considerado como resultado direto das ações 

humanas. Estes impactos podem ter tanto efeitos positivos quanto negativos, sendo estes 
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últimos particularmente preocupantes, pois afetam de maneira direta ou indireta a saúde, 

segurança e bem-estar da população (CRUZ; CRUZ; ROSSATO, 2014). 

 Dessa maneira, ao longo dos anos, o conhecimento humano sobre os processos 

de degradação ambiental tem se expandido, permitindo uma compreensão mais 

aprofunda da relação entre questões ambientais e saúde pública. Essa compreensão é 

essencial para identificar os principais fatores que contribuem para a propagação de 

doenças e o desenvolvimento de estratégias eficazes de prevenção, controle e 

erradicação de enfermidades (BARCELLOS et al., 2008). 

 Logo, a atividade humana, muitas vezes, resulta em danos ambientais que têm 

efeitos complexos e muitas vezes difíceis de prever na saúde humana. Por exemplo, a 

poluição do ar e da água está diretamente relacionada ao surgimento ou agravamento de 

doenças infecciosas. A poluição do ar pode aumentar a suscetibilidade de infecções 

respiratórias, enquanto a água contaminada pode transmitir doenças como cólera, 

hepatite A e febre tifoide. Além disso, as alterações nos ecossistemas, como 

desmatamentos e perda de biodiversidade, podem aumentar o contato entre animais 

selvagens, animais domésticos e humanos, levando à transmissão de doenças zoonóticas 

(GHEBREYESUS, 2016; MORAES-FILHO et al., 2023). 

 Essas mudanças ambientais podem resultar em impactos negativos 

significativos, possibilitando o surgimento de epidemias mais intensas. Os cientistas 

consideram cada vez mais a hipótese de que as mudanças climáticas globais estão 

diretamente ligadas ao aumento de doenças infecciosas, uma vez que os seres humanos 

não estão imunologicamente adaptados a novas mutações de agentes patogênicos 

(BARCELLOS et al., 2008). 

 Segundo o Artigo 196 da Constituição Federal de 1988, a saúde é um direito de 

todos e um dever do Estado, garantido por políticas sociais e econômicas. No entanto, 

para além das políticas governamentais, a saúde é também resultado das ações 

individuais e da interação da população com o meio ambiente. Portanto, é de extrema 

importância desenvolver alternativas que não comprometam os recursos existentes e, 

por conseguinte, a saúde da população (CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL, 1988). 

 Logo, a promoção de estratégias de educação ambiental que se constituem em 

um processo de reconhecimento de valores e esclarecimento de conceitos tem o objetivo 

de desenvolver competências e modificar atitudes em relação ao meio ambiente, 

compreendendo e valorizando as interações entre as pessoas, suas culturas e seu 
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ambiente biofísico podem mitigar tais desenroles (MELO; FERNANDES, 2012; 

TAVARES; FRANÇA, 2023) 

 Nesse ínterim, em 2015, a Organização das Nações Unidas (ONU) estabeleceu a 

Agenda 2030 que define 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 

metas para promover o desenvolvimento sustentável global nos próximos sete anos. Um 

dos focos fundamentais dessa agenda é a saúde, sendo o terceiro ODS dedicado a 

assegurar uma vida saudável e bem-estar para todos. Além disso, o sexto ODS destaca a 

importância da disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para todos. 

Outro aspecto abordado é a necessidade de tornar as cidades e assentamentos humanos 

inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis (décimo primeiro ODS). Isso implica na 

redução das emissões de carbono provenientes de áreas urbanas irregulares, 

minimizando os impactos ambientais que contribuem para o desenvolvimento de 

doenças (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2015). 

 Em resumo, a Agenda 2030 e seus ODS têm como objetivo criar uma sociedade 

saudável, promovendo o bem-estar para todos. Isso é alcançado ao mitigar os fatores de 

risco relacionados ao desenvolvimento de doenças, melhorando a qualidade da água e 

promovendo cidades sustentáveis, enquanto fortalece os sistemas de saúde para 

enfrentar os desafios da saúde pública (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 

2015). 

 Neste contexto, essa pesquisa busca discutir a relação do desenvolvimento de 

doenças e o desequilíbrio ambiental, tendo como objetivo a reflexão perante a literatura 

existente sobre as conexões entre esses fatores e propor estratégias para mitigar os 

impactos na saúde. Além disso, a pesquisa visa oferecer insights sobre como os serviços 

de saúde podem se adaptar e responder a esses desafios em suas comunidades locais.  

Método 

 Para alcançar os objetivos foi realizado um estudo descritivo, tipo análise teórico 

reflexiva (CARDOSO et al. 2022), desenvolvido a partir de duas questões norteadoras, 

a saber: Como se dá o desenvolvimento de doenças a partir do desequilíbrio ambiental? 

Como os serviços de saúde podem se adaptar e responder a esses desafios em suas 

comunidades locais?  

 Para subsidiar essa reflexão, foi realizado um levantamento bibliográfico no 

período de julho a outubro de 2023, considerando publicações pertinentes à temática, 

disponíveis nas bases de dados do Portal Regional da BVS, SciELO e Pubmeb. Assim, 

foram utilizados os descritores controlados em Ciências da Saúde (DECS) e o Medical 
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Subject Headings (MeSH), em suas combinações em português, inglês e espanhol: 

“Desenvolvimento Sustentável”, “Sustainable Development”, “Saúde Ambiental”; 

“Environmental Health”, “Saúde Planetária”, “Serviços de Saúde Comunitária”, 

“Community Health Services”. Por se tratar de um artigo de reflexão, com dados 

disponíveis nas referidas bases de dados, de domínio público, exclui-se a necessidade de 

submeter o estudo a trâmites éticos. 

 

Resultados e discussão 

 As transformações naturais ao longo da história tiveram um impacto profundo 

nas sociedades humanas. Eventos climáticos extremos, como furacões, tsunamis e 

ciclones, frequentemente resultaram em desastres naturais, desencadeando surtos de 

doenças. Após esses desastres, várias doenças transmissíveis surgem devido à 

contaminação de água e alimentos, como cólera, hepatite A e E, leptospirose, além de 

infecções respiratórias, doenças transmitidas por vetores e acidentes com animais 

peçonhentos, bem como infecções cutâneas relacionadas a traumas, como tétano, 

estafilococos e estreptococos (JAFARI et al., 2011). 

 Nesse ínterim, é indiscutível que o planeta Terra tem os seus mecanismos de 

mudanças climáticas que são naturais, se considerar as fases glaciais e interglaciais. 

Podemos considerar, assim, a expressão "A Era do Gelo", que se alinha perfeitamente 

com os processos climáticos, evidenciando que o clima da Terra está em constante 

mutação. Desse modo, os ciclos climáticos são explicados por fenômenos naturais, 

incluindo alterações na rotação da Terra, explosões solares e aerossóis expelidos por 

vulcões (BARCELLOS et al., 2008).  

 Entretanto, na atualidade as mudanças climáticas são mais intensificadas pelo 

modo de vida humano do que pelos fenômenos naturais do planeta. Dessa forma, uma 

variedade de vetores pode adaptar-se a diferentes condições climáticas, reproduzindo-se 

e espalhando seus patógenos e hospedeiros para novos locais. Por exemplo, a dengue e a 

febre amarela, transmitidas pelo Aedes aegypti e Aedes albopictus, podem resultar em 

epidemias em regiões anteriormente não expostas a esses vetores (CAMPOS et al., 

2018). 

 Portanto, os impactos ocasionados pelo ser humano na natureza têm permitido 

acentuadas mudanças que ocasionam alterações nos biomas naturais, permitindo que 

doenças migrem para habitats não predominantes. A Organização Mundial da Saúde 

(OMS) destaca que as mudanças climáticas estão fortemente ligadas a surtos de diarreia 
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e malária, especialmente em países em desenvolvimento, devido à qualidade da água 

comprometida. Fenômenos climáticos como El Niño, que causa aquecimento anormal 

do Oceano Pacífico, podem desencadear doenças como malária, dengue e diarreia, 

devido às condições climáticas extremas que favorecem a propagação dessas 

enfermidades (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2003). 

 Já a relação entre saúde humana e meio ambiente é uma área crucial, exigindo 

estudos aprofundados. Por exemplo, a degradação ambiental tem consequências 

alarmantes, incluindo o aumento potencial de pandemias e o surgimento de doenças 

emergentes. As atividades humanas que levam à degradação ambiental têm alterado não 

apenas a superfície terrestre, mas também a atmosfera, devido às concentrações de gases 

de efeito estufa como CO2 e CH4, contribuindo para o aquecimento global e mudanças 

climáticas (GILDA, 2018). Além disso, essas atividades resultam no esgotamento de 

recursos naturais, como a fertilidade do solo devido à falta de rotação de culturas, ao 

uso inadequado de pesticidas e práticas agrícolas insustentáveis, bem como à exploração 

excessiva de aquíferos e da pesca oceânica, levando à perda significativa de 

biodiversidade e à eutrofização (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2002). 

 É de suma importância a compreensão das mudanças naturais, das atividades 

humanas e saúde por serem consideradas essenciais para o enfrentamento dos desafios 

cada vez maiores apresentados pelas doenças infecciosas e o agravamento dos 

problemas de saúde pública. Assim, o processo de degradação e mudanças ambientais 

observadas atualmente são amplamente impulsionadas pelas atividades humanas. Tal 

influência humana acarreta a intensificação e aceleração de suas ocorrências, que 

possuem o potencial de desestabilizar o equilíbrio e amplificar a probabilidade de rápido 

aparecimentos de surtos epidemiológicos que são capazes, em determinados cenários, 

de evoluir para eventos pandêmicos (JONES et al., 2008). 

 Logo, a OMS considera essas mudanças como um potencial devastador, 

afetando as atividades econômicas e infraestrutura em todo o mundo. Além disso, 

representam uma ameaça direta à saúde da população humana em diversos aspectos. 

Estas mudanças climáticas antropogênicas podem levar à escassez de água potável 

devido à contaminação e a superexploração dos recursos hídricos (ORGANIZAÇÃO 

MUNDIAL DA SAÚDE, 2003). 

 Além das mudanças climáticas, existem outros fatores que contribuem para o 

risco de incidência de uma pandemia. A celeridade de processos, como o decréscimo da 

biodiversidade em razão da expansibilidade da agricultura e urbanização não planejada, 
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pode viabilizar a ampliação do contato entre seres humanos e vetores de doenças 

infecciosas. Exemplificando, à proporção que ecossistemas naturais são substituídos por 

áreas urbanas e sistemas agropecuários, o contato com animais selvagens e vetores de 

doenças podem aumentar, somando o potencial de transmissão de agentes patogênicos 

para a população (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2010) 

 Além disso, o consumo de carne de animais silvestres, muitas vezes motivado 

por hábitos culturais ou pela necessidade econômica em ambientes de baixa renda, 

também desempenha um significativo papel no risco de pandemias, pois tal prática pode 

originar oportunidades para a transmissão de doenças zoonóticas (aquelas que se 

originam em animais e afetam os seres humanos). A transmissão de agentes patogênicos 

de animais para humanos pode resultar em surtos de doenças potencialmente infecciosas 

(KARESH et al., 2012). 

 A era geológica em que vivenciamos e denominada “Antropoceno” é 

representada por uma interação intrínseca entre os sistemas humanos e naturais. Nesse 

período, as atividades humanas intensivas, como a agricultura em larga escala, a queima 

de combustíveis fósseis e a industrialização maciça, deixam uma marca indelével na 

Terra. Essas práticas moldam de forma significativa os ecossistemas globais, afetando 

as condições essenciais para o bem-estar humano e o desenvolvimento das civilizações 

(FOLKE et al., 2021). 

 Este contexto destaca que ações locais podem ter repercussões globais e vice-

versa. Eventos climáticos extremos e questões geopolíticas, quando entrelaçados com as 

dinâmicas dos sistemas alimentares, podem desencadear desafios sincronizados em 

áreas distantes geograficamente, cruzando rapidamente as fronteiras nacionais e 

regionais. O aumento da resistência aos antibióticos, a disseminação veloz de 

pandemias como a COVID-19 e a redistribuição da umidade entre diferentes regiões 

evidenciam a profunda interconexão do mundo contemporâneo (FOLKE et al., 2021). 

 É importante ressaltar que as probabilidades e consequências dessas mudanças 

não estão apenas ligadas à escala, mas também evoluem ao longo do tempo devido às 

atividades humanas. Estas atividades têm o poder tanto de amplificar quanto de mitigar 

a probabilidade e as consequências de eventos específicos e adversos. Assim, o 

Antropoceno nos alerta para a responsabilidade compartilhada na preservação dos 

sistemas naturais e humanos, reconhecendo que nossas ações presentes irão moldar o 

futuro do nosso planeta e de todas as formas de vida que nele habitam (FOLKE et al., 

2021;). 
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 Assim, a interseção entre saúde e meio ambiente apresenta um novo desafio para 

a área da saúde. Nesse contexto, é crucial considerar uma ampla gama de fatores 

ambientais, como poluição do ar, poluição sonora e visual, desmatamentos, queimadas, 

alterações climáticas, inundações, temporais e terremotos, todos com relevância na 

análise habitacional, pois podem contribuir para o surgimento de diversas doenças 

(PORTO, 2013). 

 A compreensão de que a humanidade desempenha um papel fundamental nas 

mudanças ambientais do planeta torna-se evidente e logo surge a necessidade de 

integrar questões ambientais nas discussões sobre o processo de saúde e doença. Isso 

destaca a necessidade de considerar o meio ambiente como uma dimensão essencial nas 

ações de saúde e promover estratégias que repensem as práticas de saúde, com 

implicações significativas para a sustentabilidade ambiental (MORESCHI et al., 2012). 

 Dessa forma, surge um novo movimento global que objetiva desenvolver 

soluções, baseadas em evidências, para minimizar os problemas ambientais ocasionados 

pelas mudanças climáticas. Ele se dedica ao estudo das interdependências entre a saúde 

dos sistemas naturais do planeta e a saúde da civilização humana, tangendo de forma 

interdisciplinar, com a finalidade de entender os impactos da atividade humana no meio 

ambiente e na saúde individual e coletiva, e reconhecendo que a saúde humana está 

intimamente ligada à saúde do planeta, e que a degradação ambiental pode levar a 

doenças e a problemas de saúde em larga escala denominado Saúde Planetária  

(MORAES-FILHO; TAVARES, 2023). 

 Este movimento acendeu por meio da declaração da Organização Mundial dos 

Médicos da Família (WONCA) sobre a saúde planetária e os ODS, destacando a 

importância de evidências científicas para entender os impactos da poluição ambiental e 

das mudanças climáticas na saúde humana (WONCA, 2017; FLOSS; BARROS, 2019). 

Essa declaração reconhece que a degradação ambiental pode levar a doenças e 

problemas de saúde em grande escala (MORAES-FILHO; TAVARES, 2023) 

 Logo, o desenvolvimento de políticas públicas que prestam assistência direta à 

população como o modelo proposto por Bárbara Starfield (2002) que consiste em 

serviços de Atenção Primária à Saúde (APS) que se constituem de atributos tais como 

porta de entrada (serviço de primeiro contato), longitudinalidade, integralidade, 

coordenação do cuidado, orientação para a comunidade, centralidade na família e 

competência cultural, são locais onde se tem grande oportunidade de desenvolvimento 

de aspectos da saúde planetária, pois reconhece e acompanha o indivíduo em seu 



 

 

55 

território e no seu vivenciar diuturnamente (STARFIELD,  2002; MORAES-FILHO; 

TAVARES, 2023; MORAES-FILHO et al., 2023 ). 

 No contexto brasileiro, a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) de 2007 

destaca-se como um conjunto de ações individuais e coletivas, conforme estabelecido 

pela Portaria Nº 2.436, de 21 de setembro de 2017/MS. Essas medidas visam à 

promoção, prevenção e redução substantiva dos problemas de saúde, com um foco 

significativo no cadastro domiciliar. Através de um diagnóstico detalhado de território, 

busca-se obter uma compreensão precisa da situação, fundamental para um prognóstico 

adequado. Dessa maneira, é possível integrar e organizar a família, capacitando-a na 

construção da cidadania, com o objetivo claro de proteger e melhorar tanto a saúde 

quanto o meio ambiente (SILVA, 2011). 

 A APS revela-se crucial, pois empodera os indivíduos e organizações, 

incentivando uma participação ativa na minimização dos impactos provocados pelos 

agentes prejudiciais à saúde humana. Fenômenos como o efeito estufa, o acúmulo de 

resíduos, a contaminação ambiental e a poluição da água estão entre os principais 

agentes que afetam diretamente a saúde humana, e seu crescimento exponencial tem 

gerado preocupações generalizadas (SILVA, 2011). 

 Nesse cenário, a integração e a interconexão entre as políticas de saúde 

brasileiras, especialmente entre a Atenção Primária em Saúde e a Atenção Primária 

Ambiental (APA), desempenham um papel crucial na promoção da saúde diante da 

degradação ambiental e de suas influências sobre a população. O conceito de APA é 

aplicado de acordo com a definição estabelecida pela Organização Pan-Americana de 

Saúde (OPAS). A APA é concebida como uma estratégia de ação ambiental, 

predominantemente preventiva e participativa em nível local. Ela reconhece o direito 

fundamental dos seres humanos de viverem em um ambiente saudável e adequado, 

enquanto também garantem o acesso às informações sobre os riscos ambientais 

relacionados à saúde, bem-estar e sobrevivência. Simultaneamente, a APA define as 

responsabilidades e deveres das pessoas em relação à proteção, conservação e 

recuperação do ambiente e da saúde (OPAS, 1999; SILVA; DE LORETO, 2010). 

 De acordo com Mendes (2006), o conceito de APA engloba a lógica da 

vigilância em saúde que parte do conhecimento detalhado de um território. Esse 

conhecimento permite a identificação, descrição e explicação dos problemas presentes, 

definindo pontos críticos e intervindo de forma articulada por meio de operações 

organizadas intersetorialmente. Esse enfoque colaborativo permite uma abordagem mais 
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abrangente e eficaz na resolução dos desafios ambientais e de saúde enfrentados pelas 

comunidades locais. Faz-se necessário enfatizar conceitos como saúde ambiental e 

habitação saudável durante visitas domiciliares e reuniões comunitárias. Ao fazê-lo, 

promovem-se ações de prevenção, promoção e recuperação da saúde, tornando possível 

implementar mudanças mais eficazes e eficientes no ambiente das famílias e na 

comunidade em geral (SILVA, 2011), logo a massificação destes conceitos 

desencadeará a promoção de uma saúde mais abrangente, ou seja, planetária (MENDES, 

2006). 

 Portanto, os profissionais da saúde que atuam na APS desempenham um papel 

de influência social de extrema importância, dada a confiança que a população deposita 

neles. Esta confiança pode ser aproveitada para recomendações e a promoção da saúde 

planetária, que tem um impacto direto na saúde da sociedade e na construção de um 

futuro mais saudável e sustentável para todos. Além de suas habilidades técnicas, é 

essencial que esses profissionais cultivem aspectos éticos e humanísticos, permitindo a 

identificação, o diálogo e a preparação de comunidades em risco para eventos locais que 

afetam a coletividade (SILVA; ANDRADE, 2013; ROCHA DA ROSA, 2022; 

MORAES-FILHO; TAVARES, 2023). 

 Logo, a integração da saúde planetária aos serviços de APS torna-se, portanto, 

indispensável, fornecendo oportunidades para reflexões e ações que promovam a 

qualidade de vida, de modo a abranger desde a conservação ambiental até a 

implementação de estratégias de prevenção e controle de doenças relacionadas ao meio 

ambiente. Em resumo, os profissionais de saúde na APS desempenham um papel crucial 

na promoção da saúde planetária, capacitando a população, conscientizando sobre os 

impactos da atividade humana no meio ambiente e na saúde, fomentando a adoção de 

comportamentos saudáveis e sustentáveis, e contribuindo, assim, para a resiliência das 

comunidades diante dos desafios globais (SILVA; ANDRADE, 2013; ROCHA DA 

ROSA, 2022; MORAES-FILHO; TAVARES, 2023). 

 Desta forma, algumas ações “Insights” podem ser adotadas pelas equipes de 

saúde em suas comunidades locais nos serviços de APS para promover a saúde 

planetária e, evidentemente, a saúde humana tais como: a promoção da educação e 

sensibilização dos profissionais de saúde, de pacientes e da comunidade em geral sobre 

os impactos das mudanças climáticas e da degradação ambiental na saúde; o incentivo a 

práticas sustentáveis nos serviços de APS, como o uso eficiente de recursos, redução de 

resíduos, reciclagem e conservação de energia; a priorização da prevenção e o controle 
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de doenças que estão diretamente relacionadas às mudanças climáticas e à degradação 

ambiental, como doenças respiratórias, doenças transmitidas por vetores (como dengue 

e malária) e doenças relacionadas à exposição a poluentes ambientais; (MORAES-

FILHO; TAVARES, 2023). 

  A promoção de uma abordagem interdisciplinar na APS, envolvendo 

profissionais de diferentes áreas, como saúde, meio ambiente e planejamento urbano; a 

realização do monitoramento contínuo dos indicadores de saúde relacionados ao meio 

ambiente e à saúde planetária, bem como o apoio as pesquisas nessa área e o incentivo 

da utilização e da promoção de espaços de convivência e socialização saudáveis como 

parques e áreas de lazer, facilitando a interação social e o bem-estar emocional. Ao 

promover espaços convivência e socialização saudáveis, estamos incentivando um estilo 

de vida mais sustentável e consciente do meio ambiente (MORAES-FILHO; 

TAVARES, 2023). 

 Estas ações podem ser mediadas por reuniões comunitárias que possibilitem 

tratar problemáticas de modo que melhore e desenvolva o letramento em Saúde 

Ambiental, garantindo um aprofundamento na identificação das raízes dos problemas. 

Elas poderiam conter palestras educativas, distribuição de panfletos didáticos e 

informativos, visitas domiciliares, eventos comunitários com foco a educação ambiental 

e promoção da saúde coletiva, tais medidas são capazes de fornecer conhecimento, gerar 

mudanças visíveis e ampliar hábitos saudáveis a curto e longo prazo em toda 

comunidade, atestando melhora ao meio ambiente (MELO; FERNANDES, 2012). 

 Em resumo, tendo em vista que o desenvolvimento de doenças possui relação 

com a degradação ambiental, os serviços de APS têm autonomia para aplicar formas de 

mitigar os agravos à saúde. Logo, ao considerar a Educação Ambiental como uma 

promotora de saúde, enfatiza-se a conexão intrínseca entre os seres humanos e o meio 

ambiente. Essa abordagem não separa hierarquicamente diferentes níveis de importância 

para a manutenção da vida. Pelo contrário, propõe a integração do ser humano ao 

sistema vivo, conferindo-lhe a responsabilidade pela conservação como um todo. Nesse 

contexto, a educação em saúde, respaldada pela educação ambiental, desempenha um 

papel fundamental. Ela contribui significativamente para conscientizar a população, 

ampliar o entendimento ambiental e mitigar os impactos ambientais na saúde. 

(PEREIRA; MELO; FERNANDES, 2012; DIAS, LEMES; OLIVEIRA, 2018; 

TAVARES; FRANÇA, 2023). 
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 Desse modo, a educação ambiental não deve discutir somente o meio ambiente 

físico, mas também deve contextualizar a saúde local, destacando os cuidados com a 

prevenção de doenças e gestão dos fatores ambientais deletérios a saúde, com vistas à 

conscientização da população, prevendo um melhor letramento ambiental e um 

letramento em saúde e, logo, reduzindo os efeitos dos impactos ambientais na saúde. 

Como já dizia Paulo Freire “As cidades somos nós. Nós somos as cidades” (FREIRE, 

1993; PEREIRA; MELO; FERNANDES, 2012). 

Conclusão 

 Essa pesquisa buscou entender a complexa interconexão entre as transformações 

naturais, atividades humanas e saúde, evidenciando como mudanças climáticas, 

degradação ambiental e a interação entre sistemas naturais e humanos afetam a saúde da 

população. Essa interligação exige uma abordagem integrada que considere fatores 

ambientais na promoção da saúde, e uma dinâmica em que haja uma resposta adaptativa 

do sistema de saúde para enfrentar esses desafios em nível local. O conceito de saúde 

planetária surge como um novo movimento global que reconhece a importância da 

harmonia entre sistemas naturais e humanos para garantir a saúde da civilização. Nesse 

contexto, sistemas de saúde e profissionais de saúde desempenham um papel 

fundamental na importância da promoção da saúde planetária, capacitando a população 

e conscientizando sobre os impactos da atividade humana no meio ambiente e na saúde.  

 A integração da saúde planetária às práticas da Atenção Primária em Saúde 

(APS) e Atenção Primária Ambiental (APA) torna-se crucial para abordar questões de 

qualidade de vida, conservação ambiental e prevenção de doenças relacionadas ao 

ambiente.  

 Assim, profissionais de saúde, além de suas habilidades técnicas, devem 

aperfeiçoar aspectos éticos e humanísticos para facilitar o diálogo e a preparação das 

comunidades locais para eventos que afetam a coletividade, como desastres naturais 

relacionados a mudanças climáticas. Ademais, a educação em saúde apoiada na 

educação ambiental desempenha um papel indispensável na conscientização da 

população, no letramento ambiental e na mitigação dos impactos ambientais na saúde. 

Em síntese, os sistemas de saúde podem se tornar catalisadores para a mudança, pois 

possuem a oportunidade de adaptar-se e responder a esses desafios em suas 

comunidades locais, instruindo a população a adotar comportamentos que promovam a 

saúde planetária. Essa abordagem holística tem o potencial de criar comunidades mais 

saudáveis e sustentáveis. 
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DISTRIBUIÇÃO DE CASOS DE DZC NO ESTADO DE GOIÁS NO PERÍODO 

DE 2017 A 2021, SEGUNDO AS REGIÕES DE SAÚDE DO ESTADO DE GOIÁS 

VIA TABNET: SAÚDE PLANETÁRIA COMO UM SOPRO DE LUZ? 

 

Resumo  

A região tropical e as condições climáticas, associadas a urbanização, como no estado 

de Goiás favorecem a proliferação dos mosquitos Aedes aegypti e albopictus 

responsáveis pela transmissão de arboviroses. Neste sentido o objetivo do estudo e 

Analisar a distribuição de casos de Dengue, Zika Vírus e Chikungunya registrados entre 

2017 e 2021 nas regiões de saúde de Goiás segundo as variáveis sociodemográficas e 

epidemiológicas. Trata-se de um estudo transversal e descritivo utilizou dados de julho 

de 2023, obtidos através da ferramenta Tabnet do DATASUS. Foram estudadas as 18 

Regiões de Saúde do estado, cruzando variáveis como sexo, faixa etária, escolaridade e 

semana epidemiológica dos primeiros sintomas. A maior distribuição de casos de 

arboviroses ocorreu nas regiões centrais e centro-sul, em mulheres de 20 a 59 anos, com 

maior prevalência entre aquelas com Ensino Médio completo. Os primeiros sintomas 

das doenças surgiram entre a 16ª e 23ª semanas, reforçando a influência da degradação 

ambiental no aumento destas. logo a compreensão dos padrões temporais das doenças 

vetoriais ajuda a orientar autoridades de saúde, otimizando recursos. Estratégias como a 

Saúde Planetária são cruciais, pois enfatizam para a população através da educação que 

a degradação ambiental é um fator preditivo para o aumento dessas doenças. 

 

Palavras-chave: Dengue; Zika Virus; Vírus Chikungunya; Meio Ambiente e Saúde 

Pública; Saúde planetária. 

 

 

Introdução 

 

 A região tropical e as condições climáticas favorecem a proliferação dos mosquitos 

Aedes aegypti e do Aedes albopictus, vetores responsáveis pela transmissão da Dengue, Zika e 

Chikungunya. Neste espectro, o estado de Goiás (Brasil) é propício para o desenvolvimento 

de tais vetores, pois apresenta clima de característica tropical, que se resume a verões 

chuvosos e invernos secos, enfrentando desafios no controle e prevenção (Biernath, 2023). 

 Em resumo, esta tríade tem sido um problema de saúde pública recorrente em Goiás, 

com surtos ocorrendo em diferentes anos. No caso da Dengue, a circulação de diferentes 

sorotipos do vírus pode levar a casos mais graves da doença; a Zika também é incidente, de 
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forma que é de suma importância monitorar e acompanhar a disseminação do vírus, 

especialmente devido à sua associação com complicações neurológicas e malformações 

congênitas em recém-nascidos de mães infectadas durante a gravidez; a Chikungunya 

apresenta sintomas intensos de febre e dores articulares podendo afetar a qualidade de vida 

dos pacientes, tornando essencial o controle e a prevenção da doença (Reis et al., 2020). 

  Assim, ações de vigilância epidemiológica, controle de vetores e campanhas de 

conscientização são fundamentais para o enfrentamento da tríade no estado, de modo que 

mudanças de paradigmas devem ser acertadas. Este aumento também advém da urbanização 

que trouxe consigo o desenvolvimento econômico e o crescimento das cidades, 

desencadeando a degradação ambiental, de modo que o crescimento populacional 

desordenado ocasiona serviços de esgotamento sanitário ineficientes, abastecimento de água e 

coleta de lixo deficitários, que possibilitam o aumento do desempenho reprodutivo dos 

vetores (Almeida; Cota; Rodrigues, 2020). 

 A urbanização está presente atualmente e tende somente a aumentar no futuro, 

revelando a necessidade de estudar a saúde ambiental e urbana, a fim de promover uma 

melhor qualidade de vida aos indivíduos residentes em cidades e evitar doenças que poderiam 

ser preveníveis, como é o caso das citadas anteriormente. Neste espectro, houve uma 

declaração da Organização Mundial dos Médicos da Família (WONCA) sobre a Saúde 

Planetária e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) destacando a importância 

de evidências científicas para entender os impactos da poluição ambiental e das mudanças 

climáticas na saúde humana. Essa declaração reconhece que a degradação ambiental pode 

levar a doenças e problemas de saúde em grande escala como as discutidas aqui (Almeida; 

Cota; Rodrigues, 2020; Moraes-Filho; Tavares, 2023). 

 Logo, a Saúde Planetária tem como premissa a promoção de ações que possibilitem que 

as comunidades sejam mais saudáveis, mas para isto dependerão de ecossistemas que 

funcionem bem, pois eles fornecem ar puro, água potável, medicamentos e segurança 

alimentar, além de limitarem a disseminação de doenças e estabilizarem o clima (Vianna; 

Martins; Saraiva, 2023). 

 Desta forma, questiona-se: Qual é a relação entre as variáveis sociodemográficas e 

epidemiológicas e a ocorrência de casos de Dengue, Zika e Chikungunya nas regiões de saúde 

e de maior distribuição de casos de Goiás, durante o período de 2017 a 2021? 

 Ao analisar a ocorrência de casos de Dengue, Zika Vírus e Chikungunya em regiões de 

saúde de Goiás, juntamente com as variáveis sociodemográficas e epidemiológicas, pode-se 

fornecer informações valiosas para o controle e prevenção dessas doenças, de modo que a 



 

 

75 

pesquisa proposta visa preencher lacunas de conhecimento na área da saúde pública, 

fornecendo informações relevantes para o enfrentamento das doenças transmitidas por 

mosquitos em Goiás, auxiliando na prevenção, controle e tomada de decisões em saúde. 

 Diante do exposto, o objetivo do estudo é: Analisar a distribuição de casos de Dengue, 

Zika Vírus e Chikungunya registrados entre 2017 e 2021 nas regiões de saúde de Goiás 

segundo as variáveis sociodemográficas e epidemiológicas. 

 

Método  

 

 

 Este estudo adotou uma abordagem transversal e descritiva, utilizando dados obtidos em 

julho de 2023, através da ferramenta de tabulação Tabnet, desenvolvida pelo DATASUS. O 

Tabnet possibilita a tabulação e geração rápida de planilhas a partir dos dados do Sistema 

Único de Saúde (SUS), oferecendo uma maneira objetiva e ágil de analisar as informações 

(Tabnet, 2023). 

 O recorte temporal de 2017 a 2021 e seleção de casos abordou a Unidade Federativa 

(UF) de Goiás. As 18 Regiões de Saúde de Notificação do estado de Goiás foram cruzadas 

com as seguintes variáveis de interesse: sexo, faixa etária, escolaridade e semana 

epidemiológica dos primeiros sintomas.  

 Após a coleta, os dados foram inseridos em uma planilha do Microsoft Excel (Pacote 

Office 2020) onde foram organizados para análise e seleção das 5 regiões de maior 

distribuição de casos para cada uma das doenças. Por fim, as 3 doenças foram comparadas 

segundo a frequência de casos para cada variável selecionada nas regiões de maior 

distribuição. As variáveis categóricas deste estudo foram apresentadas em frequências 

absolutas (n) e(ou) relativas (%). 

 No que se refere  aos aspectos éticos, em consonância com o artigo 1 da Resolução do 

Conselho Nacional de Saúde (CNS) 510/16, datada de 7 de abril de 2016, as disposições nele 

contidas, detalhadas no ofício circular da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP)-

Secretaria Executiva do Conselho Nacional de  Saúde  (SECNS) -Ministério  da  Saúde  (MS)  

N.  17/2022, estabelecem que pesquisas que utilizem informações de domínio público, como 

as do Tabnet, não serão registradas nem avaliadas pelo sistema CEP/CONEP. 

 

RESULTADOS 

 
Figura 1- Casos prováveis de Dengue, Zika Vírus e Chikungunya nas regiões de saúde de maior distribuição de casos segundo o sexo no 

estado de Goiás. Goiás, 2017 a 2021. 
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*Nesta ilustração, são descritas somente as 5 regiões de maior distribuição de casos para cada doença. 

Fonte: IBGE, 2024. 

 

Verifica-se acima o predomínio de casos no sexo feminino em todas as regiões de saúde para as 

3 doenças analisadas, com destaque a região central de Goiás, com 76006 casos de Dengue, 3488 casos de 

Zika Vírus e 448 casos de Chikungunya entre as mulheres. A região de saúde centro-sul foi a mais 

prevalente para casos de Dengue e Zika Vírus, com predomínio de casos entre as mulheres (n=45301 caso 

de Dengue e 681 casos de Zika Vírus, respectivamente). Para os casos de Chikungunya, a região de saúde 

sul foi predominante com 194 casos entre as mulheres e 117 casos em homens. Na figura 2, descrevem-se 

os casos prováveis de Dengue, Zika Vírus e Chikungunya nas regiões de saúde de maior distribuição de 

casos segundo a faixa etária no estado de Goiás no período de 2017 a 2021. 

 

 
Figura 2- Casos prováveis de Dengue, Zika Vírus e Chikungunya nas regiões de saúde de maior distribuição de casos segundo 

a faixa etária no estado de Goiás. Goiás, 2017 a 2021*. 
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*Nesta ilustração, são descritas somente as 5 regiões de maior distribuição de casos para cada doença. 

Fonte: IBGE, 2024. 

 

 Verifica-se o predomínio de casos das 3 doenças nas regiões de saúde central e 

centro-sul, com destaque às faixas etárias de 20 a 39 anos e 40 a 59 anos em todas as 

regiões de saúde descritas. Quanto à Dengue, observa-se o registro de 58491 casos 
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prováveis nas pessoas com 20 a 39 anos e 936 casos entre pessoas de 40 a 59 anos de 

idade na região central, seguidos por 35524 casos prováveis nas pessoas com 20 a 39 

anos e 19678 casos entre pessoas de 40 a 59 anos na região centro-sul. Sobre o Zika 

Vírus, o maior número de casos ocorreu na região central em pessoas de 20-39 anos 

(n=2350) e 40-59 anos (n=936), seguindo pela região centro-sul, com 471 casos em 

pessoas de 20-39 anos e 125 casos em pessoas com 40 a 59 anos de idade.  

 A mesma tendência é observada para os casos de Chikungunya, de maneira que 

se verifica a ocorrência de 230 casos na faixa etária de 20 a 39 anos e 254 casos nas 

pessoas de 40 a 59 anos na região central. Já na região centro-sul, houve uma dinâmica 

inversa, com maior número de casos entre pessoas de 40 a 59 anos (n=76) do que em 

pessoas de 20 a 39 anos (n=74). Na Figura 3, apresentam-se os casos prováveis de 

Dengue, Zika Vírus e Chikungunya nas regiões de saúde de maior distribuição de casos 

segundo a escolaridade no estado de Goiás. 

 
Figura 3- Casos prováveis de Dengue, Zika Vírus e Chikungunya nas regiões de saúde de maior distribuição de casos 

segundo a escolaridade no estado de Goiás. Goiás, 2017 a 2021.  

 
*Nesta ilustração, são descritas somente as 5 regiões de maior distribuição de casos para cada doença. 

Fonte: IBGE, 2024.  
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 Observa-se, acima, predomínio de casos prováveis de Dengue em pessoas com 

Ensino Médio completo nas 5 regiões de maior distribuição de casos , com destaque de 

casos na região Centro Sul na qual foram registrados 18806 casos da doença em pessoas 

com Ensino Médio completo, seguido por 8726 casos em pessoas com Ensino Médio 

incompleto.  

 A distribuição de casos em pessoas com Ensino Superior completo foi maior na 

região Central (n=1700) e de Pirineus (n=1291). Para o Zika Vírus, as regiões Central 

(n=268), Centro Sul (n=246), Pirineus (n=132) e Serrada da Mesa (n=102) tiveram 

predomínio de casos em pessoas com Ensino Médio completo. Já em São Patrício, o 

predomínio de casos foi em pessoas com 5ª a 8ª série incompleta (n=94). A taxa da 

doença em pessoas em Ensino Superior foi maior na região Central (n=123 casos) em 

comparação às demais. Quanto à febre chikungunya, essa foi predominante em pessoas 

com Ensino Médio completo e todas as regiões de saúde de notificação, com destaque 

as regiões Central (n=96) e Sul (n=79).  

 Nestas mesmas regiões, a distribuição de casos em pessoas com Ensino Superior 

completo foi maior que nas demais, com 59 casos na região Central e 32 na região Sul. 

Na Figura 4, apresentam-se os casos prováveis de Dengue, Zika Vírus e Chikungunya 

nas regiões de saúde de maior distribuição de casos segundo a semana epidemiológica 

dos primeiros sintomas no estado de Goiás. Goiás, 2017 a 2021. 

 

Figura 4- Casos prováveis de Dengue, Zika Vírus e Chikungunya nas regiões de saúde de maior distribuição de 

casos segundo a semana epidemiológica dos primeiros sintomas no estado de Goiás. Goiás, 2017 a 2021. 

 

 
*Nesta ilustração, são descritas somente as 5 regiões de maior distribuição de casos para cada doença. 

Fonte: IBGE, 2024. 
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Sobre a Dengue, a partir da 1ª semana epidemiológica de primeiros sintomas, 

verifica-se aumento do número de casos registrados em todas as regiões de saúde 

descritas, com pico de casos entre a 18ª e 19ª semanas epidemiológicas para todas as 

regiões. Destaca-se região Central que apresentou maior número de casos ao longo de 

todo período analisado, atingindo um pico de 6081 casos na 19ª semana epidemiológica. 

A partir deste período, observa-se queda dos casos em todas as regiões, com novo pico 

na 50ª semana epidemiológica em todas as regiões e nova queda até a semana 53.  

Quanto ao Zika Vírus, observa-se crescimento do número de casos de primeiros 

sintomas na região Central com pico nas semanas 18 e 23 e queda até a semana 34, a 

partir da qual há uma estabilização no número de notificações. Nas demais regiões, há 

um aumento dos casos notificados até a 5ª semana, com pico de 51 casos na Região 

Serra da Mesa e depois decrescimento e estabilização das notificações. Na semana 49, 

destaca-se um discreto pico de casos registrados na região Central (n=40) e na semana 

50 na região Centro Sul (n=19). 

Quanto à febre chikungunya, queda do número de casos na região Central até 11ª 

semana epidemiológica e posterior aumento dos casos com pico entre as semanas 18 

(n=31 casos) e 20 (n=32 casos) e novo pico nas semanas 49 (n=28 casos) e 51 (n= 21 

casos). As demais regiões apresentam número menor de casos registrados para a doença 

em todo o período analisado e seguem a mesma tendência de crescimento de casos entre 

as semanas 16 e 22 e segundo aumento entre a semana 48 e 51, na qual o número de 

casos no Entorno Sul chega a 51 registros e ultrapassa o número de casos na região 

Central. 

 

Discussão 

 

Nos dados apresentados, algumas tendências importantes podem ser observadas 

no que tange a Prevalência em Mulheres e Faixas Etárias, pois há um padrão consistente 

de predominância de casos de Dengue, Zika Vírus e Chikungunya em mulheres, 

especialmente nas faixas etárias de 20 a 39 anos e 40 a 59 anos, nas regiões centrais e 

centro-sul de Goiás. Isso sugere a necessidade de um foco especial em programas de 

prevenção e conscientização para mulheres nessas faixas etárias. 

Em consonância, estudo publicado em 2023 e realizado no Maranhão, objetivou 

analisar o perfil epidemiológico das arboviroses no estado no período de 2017 a 2021 e 
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também comprovou maior prevalência em mulheres. Em outro estudo, analisou-se as 

mortes por resultado fatal da infecção pelo vírus Chikungunya no Brasil. De uma 

amostra de 100 indivíduos, 54,4% eram mulheres (De Lima et al., 2021).  Em outra 

análise, no Rio de Janeiro, para Dengue do tipo 4, o número de casos estudados foi mais 

prevalente em mulheres (n=396) do que em homens (n=305) (Heringer et al., 2017). 

Acredita-se que este fato esteja relacionado com o fator cultural e social devido 

elas passarem mais tempo em suas residências (Figueredo et al., 2023). Isto também 

pode ser acertado pois a população de mulheres (3.589.554) no estado de Goiás é de 

apenas 0.86% a mais do que a dos homens (3.466.941), segundo dados do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em março de 2024 (IBGE, 2024). 

Também outro fator que pode ser considerado é que no Brasil, no ano 2022, 

consta-se um percentual de 16 milhões de pessoas vivendo em favelas, compondo um 

total de 6,6 milhões de domicílios distribuídos em 11.403 favelas. (Moraes-Filho; 

Henrique; Tavares, 2024) 

No estado de Goiás, em um levantamento do IBGE de dados de 2019, 

publicados em 2024, que avaliou a mudança de aglomerados subnormais para favelas e 

comunidades urbanas, contou com 26 munícipios com aglomerações subnormais, 

destes, 154 definidos em setores censitários e 257 setores censitários de aglomerados 

subnormais (IBGE, 2024).   

Ainda desta população favelada, com relação ao gênero, 6,3 milhões são 

mulheres (Moraes-Filho; Henrique; Tavares, 2024). Logo, aspectos como a 

urbanização, o crescimento desordenado da população, o saneamento básico deficitário 

que são características das áreas de vulnerabilidade social, mantêm as condições 

favoráveis para a presença do vetor, com reflexos na dinâmica de transmissão desses 

arbovírus (Brasil, 2024). 

Em contradição, o Ministério da Saúde do Brasil, diz que para Dengue há 

arboviroses maior distribuição de casos. Todas as faixas etárias são igualmente 

suscetíveis à doença, porém as pessoas mais velhas e aquelas que possuem doenças 

crônicas, como diabetes e hipertensão arterial, têm maior risco de evoluir para casos 

graves e outras complicações que podem levar à morte (Brasil, 2024). 

Portanto, o conhecimento destas doenças que se configuram como as principais 

doenças emergentes e reemergentes na atualidade, é fundamental para diagnóstico 

precoce, tratamento oportuno e prevenção de óbitos, pois há uma lacuna na notificação 

adequada, em outras faixas etárias, como em Pediatria, assim como no detalhamento 
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dos óbitos, podendo também explicar os dados aqui apresentados (Abe; Marques; Costa, 

2012). 

Entretanto, a conscientização deste público se torna fundamental durante as 

campanhas, visto que as mulheres são responsáveis na maioria das vezes por educarem 

seus filhos e logo eles absorvem essas informações com muita facilidade e replicam os 

ensinamentos dentro dos ambientes em que convivem, facilitando assim o combate às 

arboviroses dentro de suas comunidades (São Francisco do Sul, 2022; Figueredo et al., 

2023). 

 Já no que no tange as variações por Regiões de Saúde, as regiões central e 

centro-sul de Goiás apresentam maior distribuição de casos para as três doenças. 

Acredita-se que este fato ocorra, pois, estas regiões fazem parte da bacia do rio Meia 

Ponte, que está contida no território central do estado, onde também se localiza cerca de 

50% dos habitantes de Goiás. Nesta região, há um grande reservatório de água 

construído em um dos afluentes do rio Meia Ponte com o objetivo de garantir a 

segurança hídrica da região. Contudo, além da forte demanda hídrica na região verifica-

se que um dos maiores problemas é a poluição e degradação dos seus mananciais, bem 

como o lançamento de esgoto doméstico e industrial descartado in natura no leito do rio 

Meia Ponte (Codevasf, 2021). 

  Ademais, como citado acima, é sabido que aspectos relacionados a problemas de 

infraestrutura das cidades, tais como baixas coberturas na coleta de lixo e intermitência 

no abastecimento de água, são fatores que comprometem a efetividade dos métodos 

tradicionais de controle dos Aedes, favorecendo a sua disseminação e logo a transmissão 

de doenças (ZARA et al., 2016). 

 Também o clima do estado de Goiás é tropical semiúmido e as temperaturas 

médias anuais variam entre 23ºC, ao Norte, e 20ºC ao Sul. (Codevasf, 2021).  Um 

estudo publicado no ano de 2009 que teve como objetivo avaliar o efeito da temperatura 

sobre o ciclo de vida do Aedes aegypti (Linnaeus, 1762), determinar as exigências 

térmicas para o desenvolvimento e estimar o número de gerações anuais do inseto em 

campo, com isso determinou que a temperatura favorável ao desenvolvimento do A. 

aegypti encontra-se entre 22ºC e 32ºC, e para a longevidade e fecundidade dos adultos, 

entre 22ºC e 28ºC, ou seja, a temperatura encontrada no estado é ideal para o 

desenvolvimento do mosquito (Beserra et al., 2009). 

 É de fundamental importância que os órgãos públicos investiguem as razões por 

trás dessas disparidades regionais, para implementar estratégias de saúde pública 
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específicas nessas áreas, pois o território deve ser entendido a partir de seu uso e de 

quem usa. Nele, ocorre interação da população com os serviços de saúde no nível local 

e logo o seu reconhecimento é um passo básico para a caracterização da população e de 

seus problemas de saúde e da avaliação de suas necessidades (Tavares; et al.,2016). 

Assim oportunizando o desenvolvimento de estratégias reais que tenham objetivos e 

metas coerentes com problemas de saúde pública enfrentados pela população que 

impactarão de maneira efetiva e resolutiva nos serviços prestados à comunidade. 

 Ainda fora encontrada nos resultados uma relação entre educação e distribuição 

de casos, pois a distribuição das doenças varia conforme o nível de educação, com um 

número significativo de casos em pessoas com Ensino Médio completo. Isso destaca a 

importância da educação em saúde, independentemente do nível educacional, para todas 

as camadas da sociedade. 

 Isto é essencial, pois mostra a necessidade de primeiramente reconhecer o nível 

de letramento em saúde, que pode ser considerado como as habilidades cognitivas e 

sociais que são determinantes da motivação e capacidade dos indivíduos em ter acesso, 

compreender e utilizar as informações em saúde obtidas para si e para outros. O nível de 

letramento em saúde pode ser classificado em inadequado, marginal ou adequado e 

atuar de forma efetiva em cada nível para promover uma melhoria nos resultados em 

saúde, além de reduzir iniquidades. Para tanto, as políticas e práticas em saúde devem 

pautar-se na identificação do nível de letramento em saúde, individual e coletivo, 

implementando ações voltadas a cada nível (Araújo, 2022). 

 Após a compreensão do nível de letramento em saúde da população, podem ser 

implementadas as ferramentas educativas, pois a promoção de estratégias educativas 

constitui um processo de reconhecimento de valores e esclarecimento de conceitos, com 

o objetivo de desenvolver competências e modificar atitudes em relação ao meio 

ambiente. Portanto, compreender e valorizar as interações entre as pessoas, suas culturas 

e o ambiente biofísico podem mitigar tais desenroles, como aqui apresentados (Moraes 

Filho et al., 2024). 

 Neste contexto se destaca a Saúde Planetária, que permite a compreensão das 

inter-relações entre as formas com que as ações destrutivas do homem no meio 

ambiente prejudicam a saúde da população (Moraes Filho et al., 2024).Também 

favorecem a avaliação das questões da desigualdade e da falta de equidade que são 

extremamente relevantes, pois os efeitos dos impactos das mudanças ambientais são 

sentidos de forma desproporcional por populações, quando consideradas as escalas 



 

 

84 

geográficas e temporais, os fatores socioeconômicos, os contextos políticos e culturais  

(Melo et al., 2023), que também são fatores contribuintes para o desenvolvimento das 

arboviroses. 

 Logo a Saúde Planetária, em consonância com a Educação Ambiental, é um 

instrumento que promove tanto a preservação do meio ambiente quanto a promoção da 

saúde. Portanto, Saúde Planetária e a Educação Ambiental transcendem o papel 

tradicional da educação em saúde , tornando-se um instrumento vital para forjar uma 

nova geração de cidadãos comprometidos com a preservação do planeta por entenderem 

a inter-relação entre o meio ambiente e a vida humana e possibilitar a construção de um 

futuro mais sustentável, bem como para a promoção da saúde de suas comunidades 

(Moraes Filho et al., 2024) e consequentemente a redução de doenças como as 

arboviroses aqui apresentadas, por entender que se degradar o meio ambiente  poderão 

ter mais doenças . 

Ainda os resultados demonstram padrões temporais, ou seja, as doenças seguem 

padrões sazonais, com picos de casos durante a 16ª e 23ª semanas epidemiológicas. 

Portanto entender esses padrões sazonais pode ajudar na alocação de recursos e no 

planejamento de intervenções para períodos de maior risco. 

Logo os fatores climáticos mantêm as condições favoráveis para a presença do 

vetor, com reflexos na dinâmica de transmissão desses arbovírus. As arboviroses 

possuem padrões sazonais, com aumento do número de casos e o risco para epidemias, 

principalmente entre os meses de outubro de um ano a maio do ano seguinte (Brasil, 

2024). 

Já no que tange as diferenças nas doenças, embora haja similaridades nas 

tendências, há variações nos padrões de distribuição dos casos das três doenças. Logo 

compreender essas diferenças pode levar a estratégias de prevenção mais específicas 

para cada uma delas. Mesmo que há consenso da literatura em relação à dificuldade no 

diagnóstico diferencial, na rápida disseminação dos vírus e na sobrecarga dos serviços 

de saúde (Pinto Júnior et al., 2015). 

O estudo aclama que há desafios na região sul, pois há um aumento significativo 

de casos, especialmente na Chikungunya, o que merece uma investigação mais 

aprofundada para entender as razões por trás desse aumento repentino. Mas no site da 

Secretaria de Saúde de Goiás, aclaram que em 2022 o estado registrou 4072 casos de 

Zika e Chikungunya. Neste mesmo ano, o número caiu para 1755, o que representa 

redução de 53%, pois eles acreditam que a redução ocorreu devido a vulnerabilidade 
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imunológica das pessoas. Para o adoecimento ter sido reduzido pelo contato prévio com 

o vírus e a outra situação, pode ter ocorrido devido às campanhas intensivas para a 

eliminação dos criadouros, pois a prevenção da infecção é dada pela redução do contato 

homem-vetor. Logo a Vigilância Sanitária estadual adotou ações para evitar o aumento 

dos casos no estado Goiás. Salienta-se que estes dados não foram transmitidos 

oficialmente para a base de dados da união na consolidação dos resultados do estudo 

(Goiás ,2023).  

Por fim, ao analisar os dados, é essencial focar em estratégias preventivas e de 

conscientização, especialmente para as populações mais afetadas (mulheres nas faixas 

etárias mencionadas) e em áreas geográficas de maior distribuição de casos. Além disso, 

a compreensão dos padrões temporais e das diferenças entre as doenças pode orientar a 

resposta das autoridades de saúde e direcionar os recursos de forma mais eficaz para 

enfrentar essas doenças transmitidas por vetores. 

O estudo limita-se a proporcionar a análise de apenas uma unidade federativa 

brasileira e por se apropriar de uma análise descritiva, que não permite explicar um 

fenômeno e nem generalizar os dados, mas traz uma reflexão sobre a abrangência das 

arboviroses em circulação no Brasil, bem como pondera a expectativa de severas 

implicações futuras, que chamam a atenção para a necessidade urgente de priorização 

de medidas governamentais para o controle dos vetores das doenças analisadas, os quais 

se adaptam facilmente às mudanças do meio ambiente, com alta capacidade de 

reprodução, desafiando os programas de prevenção e controle instituídos. 

 

Conclusão 

 

Na análise da distribuição de casos de Dengue, Zika Vírus e Chikungunya 

registrados entre 2017 a 2021, no estado de Goiás, foi maior nas regiões centrais e 

centro-sul, ou seja, regiões mais populosas do estado apresentam maiores desigualdades 

sociais e problemas socioambientais. Também houve a prevalência em Mulheres nas 

Faixas Etárias de 20 a 39 anos e 40 a 59 anos, pois, há um padrão consistente de 

predominância entre as doenças em mulheres. 

Ainda fora encontrada nos resultados uma relação entre educação e distribuição 

de casos, pois a distribuição de casos das doenças varia conforme o nível de educação, 

com um número significativo de casos em pessoas com Ensino Médio completo. Isso 

destaca a importância da educação em saúde, independentemente do nível educacional, 

para todas as camadas da sociedade. 
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Além disso, a compreensão dos padrões temporais e das diferenças entre as 

doenças pode orientar a resposta das autoridades de saúde e direcionar os recursos de 

forma mais eficaz para enfrentar essas doenças transmitidas por vetores. Por fim, é 

essencial focar em estratégias preventivas e de conscientização como a Promoção da 

Saúde Planetária que foca no reconhecimento da população que a degradação ambiental 

causa doenças e por isto e necessário preservar, principalmente no desenvolvimento de  

politicas voltadas a mulheres que são mais afetadas e geralmente participam da 

educação e formação de novos cidadãos. 
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ARTIGO 6 - SAÚDE PLANETÁRIA: ESTUDO DESCRITIVO DA 

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA E DE CASOS DAS ARBOVIROSES EM 

MUNICÍPIOS DO ESTADO DE GOIÁS. 

______________________________________________________________________ 

Artigo a ser designado. 

 

Saúde Planetária: estudo descritivo distribuição da geográfica e de casos das 

arboviroses em municípios do Estado de Goiás 

 

 RESUMO 

Objetivo: apresentar uma análise da distribuição de casos de dengue, zika vírus e 

chikungunya nos municípios de Goiás, buscando identificar padrões de distribuição 

geográfica e possíveis correlações com variáveis socioambientais, como população, 

distância da capital e infraestrutura de saneamento básico. Método: estudo de 

natureza transversal e descritiva, conduzido por meio de dados coletados através do 

Tabnet de 2017 a 2022. Resultados: fatores como o clima, o bioma Cerrado, a alta 

mobilidade e a falta de infraestrutura, como rede de esgoto, favorecem a 

proliferação do mosquito Aedes aegypti e a disseminação de arboviroses em Goiás, 

especialmente em áreas densamente povoadas, como Goiânia e Aparecida de 

Goiânia. Conclusão: a promoção da educação em Saúde Planetária nos serviços de 

Atenção Primária à Saúde (APS) é essencial para mitigar esses problemas, pois 

capacita a população a entender as relações entre meio ambiente, saúde e 

sociedade, ressaltando que a desarmonia gera doenças, como as arboviroses. 

DESCRITORES: Dengue; Zika virus; Vírus Chikungunya; Atenção primaria a saúde; 

Saúde planetária. 

 

ABSTRACT 

Objective: Present an analysis of the distribution of dengue, Zika virus, and 

chikungunya cases in the municipalities of Goiás, aiming to identify patterns of 

geographic distribution and possible correlations with socio-environmental variables, 

such as population, distance from the capital, and basic sanitation infrastructure. 
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Method: a cross-sectional and descriptive study based on data collected through 

Tabnet from 2017 to 2022. Results: factors such as climate, the Cerrado biome, high 

mobility, and lack of infrastructure, such as sewage systems, contribute to the 

proliferation of the Aedes aegypti mosquito and the spread of arboviruses in Goiás, 

especially in densely populated areas like Goiânia and Aparecida de Goiânia. 

Conclusion: promoting Planetary Health education in Primary Health Care (PHC) 

services is essential to address these issues, as it empowers the population to 

understand the relationships between the environment, health, and society, 

emphasizing that disharmony leads to diseases like arboviruses. 

DESCRIPTORS: Dengue; Zika virus; Chikungunya virus; Primary health care; Planetary 

health. 

 

RESUMEN 

Objetivo: Presentar un análisis de la distribución de casos de dengue, virus del Zika y 

chikungunya en los municipios de Goiás, con el objetivo de identificar patrones de 

distribución geográfica y posibles correlaciones con variables socioambientales, como 

población, distancia a la capital e infraestructura de saneamiento básico. Método: 

estudio transversal y descriptivo basado en datos recopilados a través de Tabnet de 

2017 a 2022. Resultados: factores como el clima, el bioma Cerrado, la alta movilidad 

y la falta de infraestructura, como redes de alcantarillado, favorecen la proliferación 

del mosquito Aedes aegypti y la propagación de arbovirus en Goiás, especialmente en 

áreas densamente pobladas, como Goiânia y Aparecida de Goiânia. Conclusión: la 

promoción de la educación en Salud Planetaria en los servicios de Atención Primaria 

de Salud (APS) es esencial para mitigar estos problemas, ya que capacita a la 

población para comprender las relaciones entre el medio ambiente, la salud y la 

sociedad, enfatizando que la desarmonía genera enfermedades, como los arbovirus. 
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DESCRIPTORES: Dengue; Zika virus; Chikungunya virus; Atención primaria de salud; 

Salud planetaria. 

 

INTRODUÇÃO 

 O relatório de 2023 sobre a América Latina do “Lancet Countdown” aponta 

que as mudanças climáticas estão contribuindo para o aumento da frequência e 

intensidade dos incêndios florestais, além de criar condições mais favoráveis para a 

proliferação de mosquitos transmissores de doenças, como as arboviroses.1  

 Essas alterações nos ecossistemas têm aumentado significativamente o 

potencial de transmissão da dengue pelo mosquito Aedes aegypti em 54%, ao 

comparar os períodos de 1951-1960 com 2013-2022. Esse aumento está em 

consonância com os recentes surtos e a elevação dos casos de dengue observados em 

toda a América Latina nos últimos meses.1   

 As arboviroses transmitidas pelo mosquito Aedes aegypti representam um dos 

principais problemas de saúde pública no estado de Goiás. Entre 2019 e 2023, no 

estado foram registrados quase 1 milhão de casos e mais de 400 óbitos. Desde 2017, 

os sorotipos 1 e 2 da dengue estão em circulação, com o sorotipo 2 predominando até 

2020, representando 99% dos casos, e o sorotipo DENV-1 sendo responsável por 92,2% 

dos casos em 2023. A epidemia de Zika em 2016 resultou em mais de 11.000 

notificações e 8.028 casos confirmados, incluindo 74 crianças com Síndrome 

Congênita do Zika Vírus até o final de 2023.2  

 Além disso, desde 2015, casos de chikungunya têm sido registrados no estado 

de Goiás, mas no triênio 2020-2023, houve um aumento significativo, com um surto 

inicial em Bom Jesus de Goiás. Posteriormente, o vírus foi identificado em outros 44 

municípios goianos. Em 2023, 83 municípios confirmaram casos, resultando em 7 

óbitos.2 
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 Apesar dos esforços das gestões de saúde no estado e nos municípios, o 

quadro epidemiológico tem provocado a ocorrência de epidemias ao longo dos anos. 

O cenário atual das arboviroses em Goiás é caracterizado pela ampla distribuição do 

Aedes aegypti nas 18 regiões de saúde, abrangendo os 246 municípios do estado.2-3  

 Como consequência, houve um aumento na demanda por serviços de saúde, 

com o surgimento de casos graves e óbitos, exigindo a alocação de recursos 

financeiros e humanos específicos para mitigar os impactos deletérios na sociedade 

goiana, especialmente aqueles causados pelos vírus da dengue.4,2-3 

Diante desse cenário, surgem as seguintes questões: quais são os padrões de 

distribuição geográfica de dengue, zika vírus e chikungunya nos municípios de Goiás? 

Como essas distribuições se correlacionam com variáveis socioambientais, como 

população, distância da capital e infraestrutura de saneamento básico? 

O objetivo deste artigo é apresentar uma análise da distribuição de casos de 

dengue, zika vírus e chikungunya nos municípios de Goiás, buscando identificar 

padrões de distribuição geográfica e possíveis correlações com variáveis 

socioambientais, como população, distância da capital e infraestrutura de 

saneamento básico. 

MÉTODO  

Trata-se de um estudo de natureza transversal e descritiva, conduzido por 

meio de dados coletados através do Tabnet. Essa ferramenta de tabulação, 

desenvolvida pelo Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 

(DATASUS), possibilita a tabulação online de dados e a geração de planilhas de forma 

rápida e objetiva a partir da base de dados do Sistema Único de Saúde (SUS).5  

Os dados coletados referem-se à distribuição de casos de dengue, zika vírus e 

chikungunya nos municípios do estado de Goiás. Foram analisados os municípios com 

maior distribuição de dengue (casos prováveis) no estado de Goiás entre 2017 e 2021, 
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e de chikungunya em 2022. Apenas o ano de 2022 foi considerado para chikungunya, 

pois foi o único dado disponível para todos os municípios do estado. 

 osteriormente  os dados foram organizados em planilhas utilizando o 

software  xcel do pacote  icrosoft Office 365   para identificar os municípios do 

estado de Goiás com maior distribuição de casos das três patologias. Além disso, os 

dados foram espacializados, ou seja, organizados de acordo com a localização 

geográfica dentro do mapa do estado de Goiás, o que permitiu uma compreensão 

mais clara das tendências e padrões presentes em diferentes regiões. 

Adicionalmente, foram coletados dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE)6 relacionados à população, distância da capital e infraestrutura de 

saneamento básico (rede de esgoto, rede de água, coleta de lixo) dos municípios com 

maior distribuição de casos das três arboviroses para possibilitar uma comparação 

socioambiental. 

No que tange aos aspectos éticos, em consonância com o artigo 1 da 

Resolução do Conselho Nacional de Saúde (CNS) 510/16, datada de 7 de abril de 

2016, as disposições nela contidas, detalhadas no ofício circular da Comissão 

Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) - Secretaria Executiva do Conselho Nacional 

de Saúde (SECNS) - Ministério da Saúde (MS) N. 17/2022, estabelecem que pesquisas 

que utilizem informações de domínio público não serão registradas nem avaliadas 

pelo sistema CEP/CONEP. 

Resultados  

 A Figura 1 apresenta a distribuição espacial dos municípios do estado de Goiás 

com maior distribuição de casos prováveis de dengue (Goiânia, Aparecida de Goiânia, 

Jataí, Formosa, Senador Canedo) e zika vírus (Trindade, Anápolis, Uruaçu, Aparecida 

de Goiânia, Goiânia) entre 2017 e 2021, além de chikungunya (Rio Verde, Luziânia, 

Aparecida de Goiânia, Posse, Bom Jesus de Goiás, Goiânia) por município no estado 

de Goiás em 2022.  
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Figura 1 - Áreas de maior distribuição de casos de Dengue (Casos prováveis), Zika 
Vírus Goiás entre 2017 e 2021 e Chikungunya (2022) por município no Estado de 

Goiás. Municípios de Goiás, Goiás, 2022 
 

Fonte: Tabnet, 2023 

 

 O Quadro 1 apresenta percentual de saneamento básico nos municípios com 

maior distribuição de casos de arboviroses no estado de Goiás (Cf. IBGE, 2024). Nele 

pode-se verificar o baixo investimento em rede de esgoto, principalmente nas 

cidades que fazem parte da grande Goiânia (Senador Canedo 11,33%, Trindade 

49,54%, Aparecida de Goiânia 60,76%). Outro fator a se destacar é que a distância da 

capital não é determinante para o investimento em infraestrutura, ou seja, a 

localização geográfica de uma cidade no estado de Goiás, estando nas proximidades 

da capital, não necessariamente influencia o quanto de investimento em 

infraestrutura ela recebe. 
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Quadro 1: Saneamento básico nos municípios com maior distribuição de casos de 
arboviroses (n =12). Municípios de Goiás, Goiás, 2024 
  

  

Fonte: IBGE, 2024. 

 

DISCUSSÃO  

 A Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) ressalta que o aumento da 

circulação de pessoas e bens, aliado à maior densidade demográfica em municípios 

como Goiânia e Aparecida de Goiânia (ver figura 1), favorece a propagação das três 

doenças mencionadas. Esse processo de urbanização desordenada resulta em 

alterações ambientais que contribuem para a proliferação do vetor, dificultando a 

interrupção da cadeia de transmissão e, consequentemente, elevando a taxa de 

contágio dessas doenças.7-8  

Município 

População Distância da 

capital  

Rede de esgoto Rede de 

água 

Tem coleta de 

lixo  

Goiânia 1.437.366 Capital 79,19% 95,41% 99,78% 

Aparecida de Goiânia 527.796 19,4 km  60,76% 72,3% 99,61% 

Anápolis 398.869 57,9 km  65,43% 90,01% 98,98% 

Rio verde 225.696 240,4 km 84,84% 88,27% 96,11% 

Luziânia 209.129 196,9 km 25,62% 72,98% 93,31% 

Senador Canedo  155.635 19,6 km  11,33% 91,35% 99,32% 

Trindade 142.431 19,4 km 49,54% 87,05% 98,77% 

Formosa 115.901 277,9 km 77,23% 87,56% 92,23% 

Jatai 105.729 324,0 km 83,17% 89,49% 95,88% 

Uruaçu 42.546 277,0 km 58,42% 81,34% 92.2% 

Posse 34.914 510,4 km 58.1% 83,08% 82,45% 

Bom jesus de goiás 23.958 217,2 km  88,2% 81,93% 95,82% 
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Além disso, a organização destaca que fatores relacionados à infraestrutura 

urbana e social criam condições ideais para a proliferação de vetores, como o Aedes 

aegypti. Esse cenário é exacerbado pelo adensamento dos espaços urbanos e pela 

irregularidade ou ausência de serviços públicos essenciais, como a coleta de resíduos 

e o abastecimento de água para consumo, conforme apresentado no quadro 1, 

referente aos municípios goianos.6-8   

Os resultados revelam uma cobertura insuficiente da rede de esgoto nos 

municípios mais afetados por arboviroses, especialmente na região metropolitana de 

Goiânia. Exemplos incluem Senador Canedo, com apenas 11,33% de cobertura; 

Trindade, com 49,54%; e Aparecida de Goiânia, com 60,76%. Esses dados sugerem 

que o baixo investimento em infraestrutura de saneamento básico contribui 

significativamente para a alta distribuição de casos dessas doenças, 

independentemente da proximidade com a capital. Essa situação evidencia a 

necessidade urgente de melhorias na infraestrutura de saneamento para combater 

eficazmente a propagação das arboviroses no estado.9  

Além disso, o clima em Goiás também contribui para a proliferação do 

mosquito Aedes aegypti. O clima da região é quente e subúmido, com quatro a cinco 

meses secos no ano. Aproximadamente 95% das chuvas ocorrem entre outubro e 

abril, enquanto o período de menor índice pluviométrico vai de maio a setembro. As 

temperaturas médias anuais variam entre 23ºC no Norte e 20ºC no Sul.10 Contudo, 

essas condições climáticas não são exclusivas de Goiás, sendo comuns em muitas 

regiões do Brasil, onde as condições são favoráveis ao desenvolvimento de insetos 

devido às elevadas temperaturas e umidade durante a maior parte do ano. Diversos 

estudos confirmam uma relação direta entre temperaturas elevadas (22º-32ºC) e a 

aceleração do desenvolvimento da fase larval dos mosquitos.11 

De acordo com a Radiografia do Agro de 2022, o estado de Goiás se destacou 

como o quinto maior do país em Valor Bruto da Produção Agropecuária (VBP), 
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representando 9% do VBP nacional. Esse fato é relevante para o Cerrado, uma das 

savanas mais biodiversas do mundo, que tem sofrido degradação ambiental há 

décadas, em grande parte devido a esse desenvolvimento. A pecuária extensiva é 

predominante no estado e frequentemente utiliza queimadas antrópicas para manter 

as áreas de pastagem.12-13 

Além disso, esses incêndios criam condições propícias para a proliferação de 

mosquitos transmissores de doenças, como as arboviroses1.O bioma Cerrado, com seu 

acúmulo de biomassa seca, baixa umidade e altas temperaturas, torna o surgimento 

de incêndios inevitável em certas épocas do ano.1,12 

O relatório do “Lancet Countdown” alerta que o aquecimento global pode 

resultar em períodos mais prolongados de temperaturas elevadas e secas, 

aumentando o risco de incêndios e prejudicando a qualidade do ar. Além disso, as 

mudanças climáticas, associadas às queimadas e à emissão de Gases de Efeito Estufa 

(GEE), podem tornar certas regiões mais adequadas para a reprodução de mosquitos1, 

como o cerrado aqui apresentado. 

Portanto, é essencial priorizar a conscientização global, considerando a 

interação entre meio ambiente, sociedade e saúde. Neste ínterim, surge a Saúde 

Planetária, que busca promover uma convivência equilibrada, sustentada pela 

homeostase entre ambiente, animais e seres humanos.14-15 A ação da Saúde 

Planetária é urgente para evitar o colapso dos sistemas da Terra que sustentam a 

saúde humana.16 

É crucial promover políticas públicas que incentivem práticas agrícolas 

sustentáveis, proporcionando benefícios produtivos, sociais e ambientais para a 

intensificação sustentável da agricultura, como as práticas agroecológicas.17 

Além disso, é necessário fortalecer os programas de saúde para promover, 

identificar, capacitar, rastrear, qualificar, desmistificar, tipificar e entender as 

necessidades da população em cada território, com foco nos determinantes sociais da 
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saúde. Isso ajudará a mitigar problemas de saúde de caráter socioambiental, como as 

arboviroses. Os serviços de Atenção Primária à Saúde (APS) são fundamentais para 

essas ações, pois priorizam a prevenção, promoção e reabilitação em saúde, estando 

próximos das residências e acompanhando as famílias, avaliando riscos e 

potencialidades no ambiente domiciliar.18 

No Brasil, os serviços de APS são oferecidos por meio das Unidades Básicas de 

Saúde (UBS) e das Equipes de Saúde da Família (ESF), que devem implementar 

diversas ações para promover tanto a Saúde Planetária quanto a saúde humana.3,18 

O engajamento comunitário é essencial, pois a participação ativa da 

população é crucial para o controle das arboviroses. Discutir estratégias para 

aumentar a colaboração da comunidade é fundamental para a educação e 

sensibilização, já que as campanhas de educação só são efetivas com uma educação 

pública contínua. Avaliar a eficácia das campanhas existentes e sugerir melhorias 

com profissionais de saúde e com a população é vital para a melhoria desses 

fatores.18-19  

É urgente a educação contínua sobre os impactos das mudanças climáticas e 

da degradação ambiental na saúde, principalmente nos territórios das famílias. Isso 

visa reduzir resíduos, evitar o hiperconsumo de serviços de saúde, tratamentos 

excessivos, e minimizar o desmatamento e a degradação ambiental, além de prevenir 

a proliferação de doenças transmitidas por vetores.8,20-21 

Esse conjunto de ações pode mitigar os impactos ambientais que prejudicam a 

vida. Também é importante considerar como as mudanças climáticas afetam a 

distribuição e prevalência das arboviroses e discutir amplamente com a população 

como essas alterações podem influenciar a dinâmica dos vetores e a incidência a das 

doenças, tanto no presente quanto no futuro.8,20-21 

Além disso, é essencial priorizar a prevenção e o controle de doenças 

relacionadas ao meio ambiente, promovendo uma abordagem interdisciplinar nas UBS 
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e estabelecendo indicadores de saúde para monitorar o impacto das intervenções 

realizadas3,22.Uma adaptação antecipada é necessária para abordar a subutilização 

dos serviços de saúde, melhorar a qualidade dos cuidados e criar resiliência através 

de serviços de saúde comunitários abrangentes que respondam eficazmente às 

mudanças climáticas. Isso está alinhado com o Objetivo de Desenvolvimento 

Sustentável nº 3 (ODS3), que destaca a importância da cobertura universal de saúde 

baseada em cuidados primários de alta qualidade.16  

Portanto, reconhecer os prestadores de cuidados primários como defensores 

da saúde pública pode mudar a mentalidade de todos os envolvidos no sistema de 

saúde, promovendo maior prioridade para os cuidados primários, equidade na saúde 

e proteção dos sistemas naturais do planeta.16,23-25 

O estudo é limitado por analisar apenas uma unidade federativa brasileira e 

por adotar uma análise descritiva, que não permite explicar fenômenos ou 

generalizar dados. No entanto, oferece uma reflexão sobre a prevalência das 

arboviroses no Brasil e a importância da capacitação e acompanhamento da 

população e das comunidades na mitigação desses agravos. Além disso, promove a 

valorização dos serviços de APS em todo o território nacional e alerta o poder público 

para a importância desses serviços na educação ambiental e na mitigação de agravos 

atuais e futuros. 

 

CONCLUSÃO 

O estudo evidenciou que as características climáticas, o bioma em que o 

estado está inserido (Cerrado), o intenso movimento de pessoas e bens, e a falta de 

infraestrutura, como a rede de esgoto no estado de Goiás, contribuem de forma 

significativa para a proliferação do mosquito Aedes aegypti e, consequentemente, 

para a disseminação das três arboviroses, especialmente em municípios com alta 

densidade populacional, como Goiânia e Aparecida de Goiânia. Nesse contexto, a 
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promoção da educação em Saúde Planetária nos serviços de Atenção Primária à 

Saúde é crucial. Essa abordagem permite a compreensão da interconexão entre meio 

ambiente, saúde e sociedade, transformando os serviços de APS em agentes de 

mitigação dos impactos ambientais e das doenças associadas a eles. Através da 

educação da população, é possível esclarecer essa conexão e aumentar a 

receptividade das orientações sobre saúde e meio ambiente, fazendo com que a 

Saúde Planetária seja mais efetivamente compreendida e aplicada. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A complexa interconexão entre transformações naturais, atividades humanas e 

saúde, evidencia como as mudanças climáticas e degradação ambiental podem afetar a 

saúde da população.  

 Neste contexto a Enfermagem, incorporou as teorias desenvolvidas por 

Hipócrates e Florence Nightingale, e ao adotar políticas baseadas em evidências, 

reconhece a interconexão entre o meio ambiente e a qualidade de vida humana. Com a 

evolução da profissão, os enfermeiros passaram a desempenhar um papel central na 

busca por um futuro mais saudável para o planeta e todas as formas de vida, algo já 

reconhecido por organizações internacionais, como a Organização Mundial da Saúde 

(OMS). 

 Ela desenvolve uma abordagem holística nos serviços de Atenção Primária à 

Saúde (APS) globalmente, enfatizando a promoção de hábitos de vida saudáveis e a 

gestão de doenças. Isso abrange não apenas doenças transmitidas por mosquitos, como 

dengue, zika e chikungunya, como abordados neste trabalho, mas também doenças 

crônicas não transmissíveis, como a Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS). Essas ações 

beneficiam os pacientes individualmente e contribuem para a Saúde Planetária e 

publica, ao ajudar a população a perceber que a qualidade do meio ambiente e 

termômetro para a qualidade de vida, e bem-estar biopsicossocial. 

 Em resumo, a pesquisa destacou a importância da Enfermagem na promoção da 

educação e da Saúde Planetária que surge como um novo movimento global que 

reconhece a importância da harmonia entre sistemas naturais e humanos para garantir a 

saúde da civilização se tornando peça-chave para tal mudança nas comunidades.  

 A profissão é fundamental na assistência às famílias nos seus territórios, atuando 

no diagnóstico, intervenção e promoção dos aspectos socioambientais, graças à sua 

posição estratégica nos serviços de APS no Brasil e no mundo. Desde os primórdios, a 

Enfermagem tem promovido uma atenção holística, com foco nos aspectos 

socioambientais e biopsicossociais, e, na era moderna, vem se aperfeiçoando 

continuamente com suas teorias principalmente no foco cultural, conforme iniciado por 

Florence Nightingale. 

 Assim, este estudo também traz co-benefícios para a atuação e remodelação da 

profissão de Enfermagem, pois destaca formas de atuação dentro de uma nova 

perspectiva, associada aos princípios da Saúde Planetária, ou seja, Enfermagem 
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Planetária, reconhecendo na prática profissional que temos apenas um planeta e uma 

saúde. 

 No entanto, o estudo enfatiza que, para que a profissão avance ainda mais, é 

necessária a capacitação tanto de profissionais atuantes quanto de futuros enfermeiros. 

Sendo crucial que eles compreendam os impactos da degradação ambiental na saúde da 

população, para oferecer uma assistência digna, resolutiva e direcionada. Isso inclui a 

remodelação dos currículos de graduação em escala global para atender a essas novas 

demandas e a criação de programas de educação continuada por entidades de saúde, 

locais e internacionais para profissionais já em exercício. 

 Vale ressaltar que a Enfermagem não atua sozinha; nesses serviços, ela precisa 

da integração e do conhecimento de outros profissionais! para desempenhar um papel 

holístico na construção de um futuro mais equitativo e harmonioso para o planeta e suas 

diversas formas de vida. 

 Para isso, é crucial integrar a Saúde Planetária às práticas realizadas nos serviços 

de Atenção Primária à Saúde (APS) e na Atenção Primária Ambiental (APA), 

abordando questões de qualidade de vida, conservação ambiental e prevenção de 

doenças relacionadas ao ambiente. Esse enfoque ressalta a importância de mitigar os 

impactos ambientais e transformar paradigmas populacionais em relação à 

sustentabilidade. 

 Além das habilidades técnicas, os profissionais de saúde precisam aprimorar 

aspectos éticos e humanísticos, facilitando o diálogo e preparando as comunidades para 

lidar com eventos que afetam coletivamente, como desastres naturais provocados pelas 

mudanças climáticas. É necessário avaliar o letramento ambiental e em saúde, a fim de 

transmitir a informação de forma adequada, personalizada sendo claro e compreensível 

para cada cidadão. 

 Esse preparo ocorre por meio da educação em saúde, aliada à educação 

ambiental, que exerce um papel fundamental na conscientização da população e na 

mitigação dos impactos ambientais sobre a saúde. Isso contribui significativamente para 

a promoção da saúde ambiental e planetária, além de ajudar a alcançar os objetivos do 

desenvolvimento sustentável.  

 Portanto, a implementação da Saúde Planetária e da educação ambiental como 

ferramentas educativas no sistema de saúde é um passo essencial para conscientizar a 

população e promover comportamentos sustentáveis. Ao reconhecer a interconexão 
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entre o meio ambiente, a saúde e as atividades humanas, podemos colaborar para criar 

comunidades mais saudáveis, resilientes e sustentáveis.  

 No que tange ao estado de Goiás, tanto os dados coletados no Boletim 

Epidemiológico do Estado de Goiás quanto os dados do Tabnet evidenciaram que as 

características climáticas, o bioma em que o estado está inserido (cerrado), o intenso 

movimento de pessoas e bens, e a falta de infraestrutura, como a rede de esgoto, 

contribuem significativamente para a proliferação do mosquito Aedes aegypti e, 

consequentemente, para a disseminação das três arboviroses, especialmente em 

municípios com alta densidade populacional, como Goiânia e Aparecida de Goiânia 

 A ocorrência dos casos foi maior em mulheres nas faixas etárias de 20 a 39 anos 

e 40 a 59 anos, com ensino médio completo, nas regiões centrais e centro-sul de Goiás. 

Assim, é essencial focar em estratégias preventivas e de conscientização, especialmente 

para as populações mais afetadas e em áreas geográficas de maior distribuição de casos. 

Além disso, a compreensão dos padrões temporais e das diferenças entre as doenças 

pode orientar as respostas das autoridades de saúde e direcionar os recursos de forma 

mais eficaz para enfrentá-las. 

 Por fim, é urgente a necessidade de atenção da saúde pública em relação às 

doenças transmitidas por vetores e de promoção e fortalecimento dos serviços de 

Atenção Primaria a Saúde (APS), que estão inseridos nos territórios, por ter acesso 

direto às populações e conhecerem seus modos de vida e seus determinantes sociais. 

Portanto, esses aspectos são fundamentais para identificar as prevalências das doenças, 

reconhecer as alterações climáticas e implementar estratégias como a Saúde Planetária, 

conforme aqui apresentada. 
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ARTIGO  8 - DEBATE SOBRE SAÚDE PLANETÁRIA NA ATENÇÃO 

PRIMÁRIA A SAÚDE: RELATO DE EXPERIÊNCIA 

______________________________________________________________________ 

Artigo a ser designado.  

 
 

DEBATE SOBRE SAÚDE PLANETÁRIA NA ATENÇÃO PRIMÁRIA A SAÚDE: 
RELATO DE EXPERIÊNCIA  

 
DEBATE ON PLANETARY HEALTH IN PRIMARY HEALTH CARE: AN EXPERIENCE 

REPORT 
 

DEBATE SOBRE SALUD PLANETARIA EN ATENCIÓN PRIMARIA DE SALUD: UN 
INFORME  

DE EXPERIENCIA 
 
 

RESUMO 
 
Objetivo: relatar a experiência de estudantes de enfermagem no debate 
sobre saúde planetária com profissionais de saúde de uma unidade básica de 
saúde e núcleo de vigilância a saúde de uma capital brasileira. Método: relato 
de experiência, que explorou o entendimento dos profissionais de saúde sobre 
a saúde planetária através de rodas de conversa nas unidades. Resultados: 
Durante quatro sessões de roda de conversa em quatro dias e com diferentes 
profissionais a pergunta central foi: "O que os profissionais de saúde 
compreendem sobre a saúde planetária?". Na fala dos profissionais ficou 
evidenciada a necessidade de expandirem seus conhecimentos sobre saúde 
planetária, sendo fundamental que compreendam a influência do meio 
ambiente e suas alterações para o trabalho e a eficácia dos serviços de saúde 
básicos e para a promoção da saúde relacionada ao meio ambiente. 
Conclusão: os profissionais desempenham um papel crucial na mitigação dos 
danos ambientais, mas frequentemente desconhecem sua importância e seu 
impacto social na comunidade. 
 
Descritores: Atenção Primária a Saúde; Educação em Saúde Ambiental; Saúde 
Ambiental; Meio Ambiente; Saúde Pública 

 
ABSTRACT 
 
Objective: To report the experience of nursing students in a debate on 
planetary health with health professionals from a primary health care unit and 
a health surveillance center in a Brazilian capital. Method: Experience report 
that explored health professionals' understanding of planetary health through 
discussion sessions in the units. Results: During four discussion sessions over 
four days with different professionals, the central question was: "What do 
health professionals understand about planetary health?" The professionals' 
statements highlighted the need to expand their knowledge of planetary 
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health, emphasizing the importance of understanding the influence of the 
environment and its changes on their work, the effectiveness of basic health 
services, and the promotion of health related to the environment. 
Conclusion: Professionals play a crucial role in mitigating environmental 
damage but often are unaware of their importance and social impact in the 
community. 
 
Descriptors: Primary Health Care; Environmental Health Education; 
Environmental Health; Environment; Public Health 
 
RESUMEN 
 
Objetivo: Informar la experiencia de estudiantes de enfermería en un debate 
sobre salud planetaria con profesionales de la salud de una unidad de 
atención primaria y un centro de vigilancia sanitaria en una capital brasileña. 
Método: Informe de experiencia que exploró la comprensión de los 
profesionales de la salud sobre la salud planetaria a través de sesiones de 
discusión en las unidades.Resultados: Durante cuatro sesiones de discusión a 
lo largo de cuatro días con diferentes profesionales, la pregunta central fue: 
"¿Qué entienden los profesionales de la salud sobre la salud planetaria?" Las 
declaraciones de los profesionales destacaron la necesidad de ampliar sus 
conocimientos sobre la salud planetaria, enfatizando la importancia de 
entender la influencia del medio ambiente y sus cambios en su trabajo, la 
efectividad de los servicios básicos de salud y la promoción de la salud 
relacionada con el medio ambiente. Conclusión: Los profesionales juegan un 
papel crucial en la mitigación del daño ambiental, pero a menudo no son 
conscientes de su importancia e impacto social en la comunidad. 
 
Descriptores: Atención Primaria de Salud; Educación en Salud Ambiental; 
Salud Ambiental; Medio Ambiente; Salud Pública 
 
 

INTRODUÇÃO 

A Saúde Planetária (SP) é entendida como um novo campo de estudo 

que investiga a relação que as atividades humanas têm estabelecido com 

planeta e como este tem sofrido com as interferências provocadas. Também 

tenta estabelecer os efeitos da poluição ambiental sobre a saúde humana sob 

uma visão sustentável, integrativa, transdisciplinar e global.1-2 

 As preocupações com a SP têm gerado um movimento mundial que 

objetiva desenvolver alternativas baseadas em evidências, tendo como alvo a 

sustentabilidade da vida humana, de modo que possamos minimizar os 

problemas ambientais relacionados ao impacto já causado ao meio ambiente e 

as alterações climáticas que seguem em curso.1-2 
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As evidências de que as alterações climáticas resultam em problemas 

para a saúde já estão bem estabelecidas na literatura científica. O aumento 

de doenças respiratórias e cardiovasculares com a poluição do ar, o 

comportamento e dispersão de doenças conforme mudanças climáticas locais 

e a relação entre o desmatamento e o baixo peso ao nascer são alguns 

exemplos desses problemas e de como as evidências confirmam 

contundentemente essa associação2. (MCQUILLAN, 2024). 

A Atenção Primária em Saúde (APS) que se operacionaliza por meio das 

Unidades Básicas de Saúde (UBS) como componentes das Redes de Atenção à 

Saúde (RAS) e que devem atender as populações adscritas com base na 

regionalização, hierarquização, longitudinalidade do cuidado3 podem ter seu 

fluxo de trabalho alterado por essas mudanças nas dinâmicas dos agravos a 

saúde. Por isso, é mais que urgente que absorvam esse entendimento ao 

dispensar atenção e cuidados às populações1. (MACHADO, REIGADA, 2023).  

Além disso, as evidências afirmam que mesmo que os profissionais de 

saúde compreendam pouco sobre a SP, eles também reconhecem que a 

oportunidade de educação em saúde que ocorre nas UBS proporciona um 

espaço propício para tratar dessas questões com a população e tentar mitigar 

os efeitos dos impactos ambientais1. (MACHADO, REIGADA, 2023).  

 Diante do exposto e com base na necessidade de tratar sobre SP com 

profissionais das UBSs, este artigo irá relatar a experiência de estudantes de 

enfermagem no debate sobre SP com profissionais de saúde de uma UBS e 

núcleo de vigilância ambiental de uma capital brasileira. Relatar tal 

experiência vivenciada e discutir sobre o assunto não só ajuda a divulgar o 

novo termo científico, mas como também pode constituir exemplo de como 

tratar esse tema tão emergente na APS e em outros serviços de saúde.  

MÉTODO 

 Trata-se de um estudo descritivo, a partir do relato de experiência, 

desenvolvido em uma UBS e um núcleo de vigilância ambiental no Brasil. A 

motivação se deu a partir da inserção da temática "Saúde planetária" nos 

encontros teórico-práticos da disciplina “ nfermagem Integrada” de alunos da 

graduação em Enfermagem do 7 º período, durante os meses de abril a junho 
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de 2023, com o objetivo de refletir e consolidar as vivências do período 

formativo do alunato. 

 Foi realizado uma roda de conversa com três alunos e alguns 

profissionais das unidades supracitadas, em quatro dias distintos, onde foram 

abordados enfermeiros, agentes comunitários em saúde e agentes de 

vigilância ambiental. Assim foi realizado uma pergunta chave “O que os 

profissionais da área da saúde compreendem sobre à saúde planetária?” 

Posteriormente foi analisado: o ambiente, a reação dos profissionais 

abordados diante a temática e o seu nível de entendimento a respeito da SP. 

Por ser um relato de experiência, que visa o aprofundamento teórico de 

situações que surgiram espontaneamente da vivência dos alunos durante a 

consolidação do processo de ensino e aprendizagem, não foi necessário o 

envio do projeto a um Comitê de Ética e Pesquisa, de acordo com a Resolução 

nº 510, de 07/04/2016 do Conselho Nacional de Saúde que define os projetos 

de Ciências Humanas e Sociais (CHS) como aqueles que “se voltam para o 

conhecimento, compreensão das condições, existência, vivência e saberes das 

pessoas e dos grupos, em suas relações sociais, institucionais, seus valores 

culturais, suas ordenações históricas e políticas e suas formas de 

subjetividade e comunicação, de forma direta ou indireta, incluindo as 

modalidades de pesquisa que envolvam intervenção”, como as informações 

aqui apresentadas. Desta forma, não foram registradas informações 

individuais nem quaisquer outros dados pessoais dos profissionais. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 Inicialmente, os profissionais da UBS, ao serem questionados a respeito 

de seu “entendimento sobre a S ”  demonstraram de antemão uma reação de 

indagação, aparentando que estávamos falando de algo fora do contexto 

vivenciado em suas práticas profissionais. Porém, ao explicar o significado de 

S   logo compreenderam que se tratava basicamente da “degradação do meio 

ambiente que, em suas consequências, afeta a saúde da população naquele 

território  podendo impactar na vida humana”. 
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 A priori, a roda de conversa foi com um Agente Comunitário de Saúde 

(ACS), que ressaltou que o enfermeiro poderia relatar de forma mais 

específica o que estávamos conversando. Entretanto, deveríamos retornar no 

outro dia, pois, devido à demanda da unidade, nenhum enfermeiro poderia se 

ausentar no momento. No primeiro contato, a roda de conversa contou apenas 

com ACSs, sendo que somente uma das duas agentes responsáveis por uma das 

quadras de abrangência se propôs a conversar conosco e debater. Elas 

prontamente enfatizaram que essa questão deveria ser tratada pela 

enfermeira da equipe ou pelo enfermeiro coordenador da unidade. No 

entanto, ambos estavam ocupados com demandas de atendimento. 

 Na segunda visita à unidade, novamente uma das ACSs nos atendeu e 

mencionou que era um caso de saúde coletiva, tendo em vista que o meio 

ambiente contribui para a saúde dos pacientes, porém sugeriu que os 

enfermeiros da unidade poderiam apresentar uma resposta mais exata sobre o 

assunto. No entanto, os enfermeiros estavam indisponíveis: a enfermeira 

estava em reunião sem previsão de retorno e o único médico presente estava 

atendendo casos de emergência. 

Apesar disso, na mesma semana, o grupo retornou à unidade pela 

terceira vez. Desta vez, uma das ACSs tentou ajudar e compartilhou 

informações sobre os procedimentos realizados pela unidade, principalmente 

de como a unidade lidava com doenças sazonais, como, por exemplo, a 

dengue (DENV). Explicou que as visitas realizadas pelos ACSs visam 

implementar medidas de prevenção e orientação, porém o controle da 

propagação deve ser realizado pelo Agente de Combate a Endemias (ACE). 

Desta vez, os enfermeiros foram chamados e participaram da roda de 

conversa. Explicaram que a propagação do vírus da dengue era atribuição do 

ACE responsável por aquele território, enquanto os enfermeiros são 

responsáveis pelo cuidado e melhora do paciente, fazendo a solicitação de 

exames, auxiliando no tratamento e realizando a notificação compulsória, 

exceto nos casos de dengue hemorrágica. 

Eles explicaram que a notificação compulsória dos casos é realizada 

através do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), 

acionando assim a equipe de vigilância ambiental para uma intervenção 
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precisa e imediata, que consiste na realização de visitas domiciliares nas 

comunidades com alto índice de casos confirmados. No entanto, não 

souberam descrever quantos casos eram necessários para acionar a equipe de 

vigilância ambiental. 

Do mesmo modo, quando questionamos sobre o quantitativo de casos, 

atendimento à população, número de profissionais, entre outros, fomos 

direcionados a solicitar tais informações com o gerente da unidade, pois ele, 

com acesso ao sistema, poderia nos informar o quantitativo exato. 

Assim, ao chegarmos na sala da gerência e realizarmos mais uma vez o 

questionamento, notamos que havia um quadro descrevendo as escalas de 

cada profissional, nomes e os responsáveis por cada atendimento e equipe. 

Fomos bem recebidos, apesar da correria na UBS naquele momento. O gerente 

respondeu sobre o número de profissionais e o fluxo de atendimentos 

semanais, sem especificar a demanda dos atendimentos. 

Ressaltou também que a UBS realiza o atendimento conforme descrito 

na Portaria N° 77, de 14 de fevereiro de 2017, conforme Seção I (Capítulo II 

da Organização Administrativa), seguindo o regime de 40 horas de trabalho, 

compondo em cada equipe dois ACSs, tendo em vista que a portaria descreve 

até seis ACSs. Naquela região, são 740 pessoas para cada agente e 4.000 

usuários para cada equipe. Portanto, a UBS é responsável pelo atendimento 

de 36.000 pessoas no território, contando com 9 equipes de ESF. 6 

Não satisfeitos e ainda inquietos a respeito da temática e das 

resoluções dispensadas, buscamos mais informações. Assim, o grupo foi até o 

Núcleo de Vigilância Ambiental responsável pelo território de abrangência da 

UBS para obter informações sobre como eram realizados os atendimentos. 

Recebemos a informação de que o objetivo consistia na detecção das 

mudanças ambientais que afetam a saúde humana, recomendando medidas de 

prevenção e controle de riscos ambientais. 

Além disso, ao questionarmos sobre o termo SP, notamos que, assim 

como na UBS, tivemos que explicar o conceito, que logo foi associado à saúde 

integrativa, que consiste no "bem-estar físico, mental, emocional, social e 

espiritual, interligado com a saúde coletiva, que prevê todas as condições 
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necessárias não apenas para evitar a doença e prolongar a vida, mas também 

para melhorar a qualidade de vida." 8 

Em relação aos atendimentos interligados aos casos direcionados pela 

UBS, ao tentarem responder de forma compreensível, eles explicaram que os 

mesmos são direcionados conforme a notificação realizada no SINAN. Ou seja, 

o sistema que demanda os casos registrados pela UBS direcionam ao Núcleo de 

Vigilância Ambiental. No entanto, ao realizarem as visitas, muitas vezes não 

há casos que necessitam da vigilância ambiental, pois se deparam com 

doenças comuns, como diarreia, ou em casos onde a pessoa notificada no 

endereço era apenas um familiar de passagem que nem pertence à região. 

Da mesma forma, fomos informados de que, embora o objetivo das 

ações do núcleo seja a diminuição dos impactos ambientais na saúde humana, 

muitas vezes são utilizados métodos que a longo prazo necessitam de uma 

certa agressão ambiental. Ou seja, os métodos utilizados podem salvar o ser 

humano a curto prazo, mas a longo prazo podem ser prejudiciais ao meio 

ambiente e à saúde humana. 

 Isso ocorre, por exemplo, pois na área pesquisada é utilizado no 

combate ao mosquito Aedes aegypti a pulverização com UBV (fumacê). Foi 

constatado que, só no ano de 2022, essa foi uma das principais estratégias 

para reduzir a proliferação do mosquito causador da dengue, zika vírus, 

chikungunya e febre amarela, percorrendo as ruas e pulverizando o inseticida. 

Esse método foi utilizado em mais de 2,9 milhões de imóveis em todas as 

áreas do município pesquisado9. É comprovado que o uso indiscriminado dessa 

técnica pode causar doenças de pele e de vias respiratórias a longo prazo, e 

em casos mais graves, até alguns tipos de câncer.10 

 Com base nas discussões elencadas em diferentes cenários, podemos 

compreender, que por mais que os profissionais tenham o entendimento sobre 

o que se trata a SP, necessitam de ampliar os seus conhecimentos a respeito 

do tema e (re) ou conhecer a importância do meio ambiente para o 

desenvolvimento do seu trabalho e da efetividade dos serviços de APS perante 

as suas atuações no que tange a educação e promoção da saúde em relação ao 

meio ambiente.  
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 Logo é indiscutível a importância da prevenção, do controle, com base 

em conhecimento sistemáticos e políticas de saúde através de um sistema de 

referência no manejo adequado, com reorientação da rede de assistência e 

orientação permanente com vistas a identificação e redução de surtos e 

epidemias, pois, um equilíbrio entre a vida humana e o meio ambiente é algo 

um pouco mais complicado do que parece, tendo em vista que mesmo na 

tentativa de obter o menor impacto possível o ser humano acaba agredindo o 

meio que vive e isto sempre acaba resultado em um impacto a saúde.10  

Em análise à pergunta norteadora proposta nas rodas de conversa nos 

dois lugares vivenciados, tanto na UBS quanto no Núcleo de Vigilância 

Ambiental, percebeu-se que os profissionais abordados mostraram ter 

consciência dos problemas ambientais que o mundo enfrenta, mas ficaram 

aquém no que tange à importância dos serviços diante da promoção e 

mudanças de paradigmas frente aos desequilíbrios socioambientais dentro de 

cada território. 

De modo que existe uma rede interligada de órgãos sob a orientação do 

Ministério da Saúde (MS), encarregada de implementar medidas de controle, 

promoção e prevenção de fatores de risco e doenças que afetam a saúde 

humana em resposta ao ambiente. Isso envolve diretrizes e leis que os 

colaboradores desses órgãos devem seguir para cuidar da população. Além 

disso, os órgãos subordinados às Secretarias municipais ou estaduais de saúde, 

como a Diretoria de Vigilância Ambiental (DIVAL), estão envolvidos na 

prevenção de agravos à saúde relacionados a fatores ambientais, como 

contaminação do solo, água, ar e eventos naturais adversos. 11 

 ois  de acordo com a Lei Orgânica da Saúde “Lei n.º 8.080”  em seus 

artigos 15 e 17, todas as esferas de governo e o distrito federal, além de 

avaliar e controlar os serviços de saúde, também analisarão e divulgarão as 

condições ambientais e de saúde da população, sendo de responsabilidade dos 

estados e municípios o controle e a aferição dos ambientes de trabalho. 12 

Neste contexto, evidenciou-se que os profissionais que atuam nos 

serviços vivenciados entendem parcialmente suas atribuições diante do 

território, que estão pactuadas pela Política Nacional de Atenção Básica e 

pela Portaria n.º 2.436.3 Nessas circunstâncias, na APS, estes profissionais 
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deveriam saber a sua atual função tal como : os profissionais como os ACS e os 

ACE, juntamente com o Agente de Vigilância Ambiental (AVAS) (Portaria 

Conjunta N.º 06, de 25 de janeiro de 2023), desempenham papéis vitais. O 

ACS, conforme a Lei n.º 13.595/2018, realiza atividades como diagnóstico 

demográfico e sociocultural, visitas domiciliares, coleta e registro de dados 

para planejamento de ações de saúde, mobilização da comunidade e incentivo 

à participação em políticas públicas de saúde e socioeducacionais. 13-16 

Por sua vez, o ACE e o AVAS executam ações educativas, de 

mobilização comunitária, prevenção e controle de doenças em colaboração 

com o ACS e a equipe de APS. Além disso, desempenham um papel importante 

na coleta e manuseio de espécimes biológicos de animais para identificação 

de zoonoses e na participação no planejamento e execução de ações de 

controle de populações de animais para combater a propagação de zoonoses. 

15 

Essa rede de atuação está alinhada com decretos e regulamentos 

estabelecidos pelas leis e normativas que promulgam a implementação da 

PNAB no Brasil. No âmbito da APS, o enfermeiro assume múltiplas funções, 

desde o atendimento à saúde de indivíduos e famílias até a realização de 

consultas, procedimentos, educação em grupo, solicitação de exames, 

prescrição de medicamentos e encaminhamento a outros serviços quando 

necessário. Além disso, desempenham um papel fundamental na gestão e 

coordenação da equipe de saúde, contribuindo para o adequado 

funcionamento da UBS. 3-4 

Na APS, o médico é indispensável e necessário para a equipe. De acordo 

com a Portaria n.º 2.488, de 21 de outubro de 2011, compete ao médico 

prestar cuidados para os indivíduos sob seus cuidados, conduzir consultas 

médicas, colaborar, executar atividades de educação permanente, 

encaminhar o paciente a outros pontos de atenção quando necessário, realizar 

procedimentos cirúrgicos de baixa complexidade, indicar internação 

hospitalar ou domiciliar quando necessário, executar tarefas agendadas e 

responder às necessidades da demanda espontânea, realizar 

encaminhamentos conforme necessário para outras unidades de atendimento 



 

 

138 

e participar na gestão dos recursos essenciais para garantir o funcionamento 

adequado da UBS. 3-4 

No que tange os códigos de ética de enfermagem e medicina, mesmo 

que de forma discreta, citam em seus artigos 60 e XIII, respectivamente, o 

compromisso desses profissionais que estão à frente do cuidado com o meio 

ambiente. No caso da enfermagem, o compromisso está relacionado à 

preservação do meio ambiente no que tange ao gerenciamento de resíduos 

dos serviços de saúde, e para a medicina, a comunicação às autoridades 

competentes de quaisquer formas de deterioração dos ecossistemas, 

prejudiciais à saúde e à vida. Talvez isso influencie a inobservância dos 

profissionais no reconhecimento e nas ações voltadas à educação e 

preservação do meio ambiente. 17-18 

Já no que fere os serviços de vigilância, temos a Vigilância Ambiental 

em Saúde, que consiste em uma série de atividades voltadas para a obtenção 

de conhecimento e detecção de quaisquer alterações nos elementos 

determinantes e condicionantes do meio ambiente que possam afetar a saúde 

humana. Seu principal objetivo é identificar medidas preventivas e estratégias 

de controle relacionadas aos fatores de risco ambientais que estão associados 

a doenças e outros problemas de saúde. 11 

 Dentro do Núcleo de Vigilância Ambiental, temos o Agente de Vigilância 

Ambiental em Saúde (AVAS), que desempenha funções no campo das 

atividades de prevenção de doenças, promoção da saúde e combate a 

epidemias, bem como no controle de pragas, por meio de uma variedade de 

atividades, incluindo avaliações de risco, visitas técnicas, pesquisas e 

iniciativas educativas. Suas responsabilidades incluem a realização de visitas 

domiciliares, análise de fatores de risco tanto biológicos quanto não 

biológicos, a coleta de morcegos, a realização de ações educativas, a 

supervisão da qualidade da água para consumo humano e a implementação de 

planos de enfrentamento de doenças como a dengue e outras transmitidas por 

arbovírus, além de diversas outras tarefas relacionadas à sua função. 15-16 

 O ACS e o AVAS possuem papéis importantes, sendo que o ACS 

desempenha um papel fundamental nas atividades de prevenção e promoção 

da saúde, realizando ações tanto a nível individual como coletivo. Isso inclui a 
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realização de visitas domiciliares ou comunitárias e serve como um elo crucial 

de integração entre indivíduos, famílias e comunidades Por outro lado, o AVAS 

concentra-se em ações de campo, incluindo visitas domiciliares e 

comunitárias. Seu trabalho está ligado aos programas de saúde ambiental.16 

Além dos agentes citados acima, temos o ACE, que em alguns estados, 

como no Distrito Federal (DF), trabalha juntamente com o AVAS, pois as 

atividades a serem executadas são parecidas, considerando que ambos 

desenvolvem ações de vigilância, atenção e educação da população, buscando 

a integração entre indivíduos, famílias e comunidade com os serviços de APS. 

16  Algumas das atividades realizadas pelo ACE são: identificar casos suspeitos 

de doenças e agravos à saúde e encaminhá-los, quando necessário, para a 

unidade de saúde adequada, comunicando a ocorrência às autoridades 

sanitárias responsáveis; divulgar informações à comunidade sobre sinais, 

sintomas, riscos e agentes transmissores de doenças, bem como sobre medidas 

de prevenção individuais e coletivas; cadastrar e manter atualizada a base de 

dados para o planejamento e definição de estratégias de prevenção e controle 

de doenças; registrar as informações relacionadas às atividades realizadas de 

acordo com as diretrizes estabelecidas pelo SUS, entre outras.13 

Não obstante, os profissionais que desempenham funções na APS 

exercem um papel crucial como influenciadores sociais devido à confiança que 

a comunidade deposita neles. Desta forma, é de fundamental importância 

aproveitar essa posição que eles possuem, para permitir que ofereçam 

recomendações e fomentem a saúde planetária, a qual tem um impacto direto 

na saúde da sociedade e contribui para um futuro mais saudável e sustentável 

para todos.19 

Para isso, é vital que esses profissionais não apenas aprimorem suas 

habilidades técnicas, mas também desenvolvam aspectos éticos e 

humanísticos, capacitando-se a identificar, dialogar e preparar as populações 

em risco e vulneráveis para eventos locais que possam gerar impactos 

coletivos. Dentro desse contexto, a integração dos preceitos da SP à APS se 

torna imperativa, promovendo reflexões e ações que aprimoram a qualidade 

de vida tanto individual quanto coletivamente. Tais reflexões e ações podem 

variar desde a valorização da preservação ambiental até a implementação de 
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estratégias para prevenir e controlar doenças relacionadas ao meio 

ambiente.20 

Logo, a coleta, o processamento e a interpretação de dados são 

elementos-chave para investigar as conexões entre a saúde humana e a saúde 

do planeta. Podemos utilizar, por exemplo, uma causa bem comum que são as 

mudanças climáticas e os desdobramentos que impactam a saúde humana. 21 

Em resumo, a SP é um chamado urgente para reconhecermos a 

interdependência entre nossas ações, a saúde do planeta e o bem-estar das 

gerações futuras. É uma jornada de aprendizado contínuo, compromisso e 

ação, visando preservar a beleza e a vitalidade do nosso mundo.21-22 

Dessa forma, podemos compreender que existe uma ligação entre meio 

ambiente e humanidade, tendo em vista que houve grandes avanços, em 

particular na saúde, como o aumento da expectativa de vida, a diminuição da 

mortalidade infantil e o avanço na tecnologia. Contudo, com esses avanços, 

houve um desencadeamento do desequilíbrio nos sistemas naturais, como a 

poluição da água, ar e solo, desmatamento e esgotamento dos recursos 

naturais, resultando em doenças respiratórias, infecciosas, zoonóticas, 

diarreicas, substâncias tóxicas e resistência antimicrobiana, entre outras. 23 

Logo, a APS se torna um serviço de caráter fundamental para a 

mitigação de tais impactos, pois ali os profissionais têm o poder de 

transformar a população assistida através da educação ambiental. 

Infelizmente, ficou evidente que os profissionais atuantes da unidade não 

sabem o seu real papel diante das questões ambientais e como podem atenuar 

os riscos e, assim, promover a SP da população assistida. 

Contribuindo substancialmente para o alcance de objetivos que vão de 

encontro ao conceito ampliado de saúde, que envolve diminuição da pobreza, 

eliminação da fome, melhoria da educação, igualdade de gênero, 

disponibilidade de água potável e saneamento, trabalho e crescimento 

econômico, proporcionando a redução da desigualdade e a mitigação das 

mudanças climáticas. 24-25 

Por fim, o estudo se limitou quanto à aplicação a apenas duas 

realidades, com baixa representatividade e possibilidade de generalização, 

pouca capacidade de avaliar o "peso causal" das variáveis, alto nível de 
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indeterminação e uma frequente falta de independência entre os casos 

estudados, merecendo o cuidado necessário ao buscar generalizações. 

Entretanto, é de grande utilidade para futuras pesquisas exploratórias e 

comparadas, trazendo uma reflexão da importância dos serviços que prestam 

assistência direta à comunidade, como as UBSs, como estratégias para 

salvaguardar o planeta para as gerações atuais e futuras e sua grande 

importância frente à redução dos impactos ambientais. 

 

CONCLUSÃO 

  A análise revelou que muitos profissionais de saúde percebem a saúde 

planetária como uma parte integrante da Saúde Coletiva e a veem como 

essencial para o cuidado humano. Nas discussões realizadas nas rodas de 

conversa, ficou claro o quão crucial é a estrutura das UBS, especialmente 

quando facilitada por profissionais como os ACS, no contexto da RAS e dentro 

do território. Eles desempenham um papel fundamental na identificação e 

redução dos danos causados pelos impactos ambientais. 

  No entanto, é lamentável que muitos profissionais não reconheçam sua 

importância e influência social ao lidarem com esses fatores ambientais no 

processo de mitigação dentro da comunidade. Eles também não compreendem 

plenamente como seu trabalho está interligado à educação ambiental e como 

essa promoção é diretamente proporcional à prevenção de doenças e à 

promoção da saúde naquele território de abrangência do serviço, conforme 

preconizado pelos princípios do SUS. 

  É evidente o desafio de alcançar um equilíbrio desejado entre o 

cuidado humano e a preservação ambiental. Apesar da importância 

comprovada do controle ambiental, a conscientização da população ainda é 

um obstáculo. A colaboração contínua entre os profissionais de saúde é crucial 

para evitar a degradação ambiental e seus impactos na saúde humana diante 

a população na conscientização. Contudo, essa tarefa é complexa, indo além 

do ensino da população, sendo indispensável o envolvimento de interesses 

políticos que influenciam a conscientização pública. Apesar das dificuldades, 

a busca por um estilo de vida sustentável permanece como um objetivo 
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fundamental, visando cuidar da saúde humana, preservar o planeta e 

promover a saúde planetária. 
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ARTIGO  9 - ENFERMAGEM NO MANEJO DA HIPERTENSÃO ARTERIAL 

SISTÊMICA NA ATENÇÃO PRIMÁRIA: CONTRIBUIÇÕES PARA A SAÚDE 

PLANETÁRIA 

______________________________________________________________________ 
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